
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO TRADICIONAL N.º 03/2017 

PROCESSO Nº 23477.002693/2017-21 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO 

 

Data: 11/04/2017 

Horário: 10h00m (Horário de Brasília) 

Local: www.comprasnet.gov.br 

UASG: 155007 

 

A Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares – EBSERH, com sede no Setor Comercial Sul- SCS, 
Quadra 09, Lote C, 1º andar da Torre C do complexo Parque Cidade Corporate, CNPJ 
15.126.437/0001-43, UG-155007, na pessoa do Pregoeiro designado pela Portaria constante 
dos autos, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local acima 
indicado realizará licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, 
critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, 
os quais foram examinados pela Consultoria Jurídica, conforme PARECER contido nos autos 
deste Processo Administrativo. Este procedimento licitatório obedecerá ao disposto nos termos 
da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, da 
Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 4, de 11 de setembro de 2014, da Lei Complementar n° 123, 
de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, e as exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para o fornecimento de licenças de direito de uso 
Microsoft, a fim de atender as necessidades da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares – 
Ebserh e demais instituições por ela administradas (Hospitais Universitários Federais – HUFs), 
de acordo com as condições constantes neste Termo de Referência e seus respectivos encartes, 
contemplando: 

ITEM DESCRIÇÃO 

1 
Subscrição de licenças de uso de softwares Microsoft na modalidade educacional - 
Microsoft Enrollment for Education Solutions – EES, compatibilizadas com o parque 
tecnológico do órgão (Sede e HUFs) 

2 
Aquisição de licenças perpétuas para regularização de estações de trabalho sem 
licenciamento de sistema operacional. 

 

1.2. Caso haja discordância entre o descritivo dos itens no edital e no Comprasnet, prevalecerá 
o descritivo constante no Edital e seus anexos. 

2. DO CREDENCIAMENTO 

2.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

2.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal – 
Comprasnet, no sítio www.comprasnet.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo 
interessado. 

http://www.comprasnet.gov.br/


2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do 
licitante e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao 
pregão na forma eletrônica (Art. 3º, § 6º Decreto nº 5.450/05). 

2.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 
do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros (Art. 3º, § 5, 
Decreto nº 5.450/2005). 

2.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

3. DA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do 
artigo 8º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11/10/2010. 

3.2. Não poderão participar desta licitação os licitantes: 

3.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 

3.2.2. Declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação 

3.2.3. Estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.2.4. Cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste Pregão; 

3.2.5. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

3.2.6. Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de 
credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 

3.2.7. Entidades empresariais que estejam reunidos em consórcio; 

3.2.8. Integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 
tecnológicos ou humanos em comum, exceto de demonstrado que não agem representando 
interesse econômico em comum; 

3.3. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

3.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

3.3.2. A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa; 

3.3.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem 
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

3.3.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  



3.3.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.  

3.3.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

4.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e 
horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 
fase de recebimento de propostas. 

4.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF. 

4.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

4.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 
apresentadas.   

4.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
de todos os campos necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real 
adequação e exequibilidade. 

4.7. As Propostas, ao serem enviadas, deverão conter as especificações técnicas do objeto de 
forma detalhada. Portanto, poderão não ser aceitas as propostas sem detalhamento da 
descrição do objeto ou contendo apenas a redação “conforme descrito no edital” ou expressão 
equivalente. 

4.8. O envio eletrônico da proposta corresponde à declaração, por parte do Licitante, que 
cumpre plenamente os requisitos definidos para habilitação, bem como de que está ciente e 
concorda com todas as condições contidas neste edital e seus anexos. 

4.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços. 

4.10. O licitante participante deste Pregão não poderá, durante o envio das propostas, registrar 
quantidade inferior a 100% do quantitativo total estimado para cada item. 

4.11. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico e qualquer elemento que possa 
identificar o licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas 
nesse edital. 

4.11.1. Em nenhuma proposta, em sua descrição complementar/detalhada poderá 
constar de elementos/informações que possam identificar o licitante. 

4.12. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 
encaminhada. 

4.13. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 

4.14. O CNPJ da proponente para efeito de emissão das notas fiscais e posterior pagamento, 
deverá ser o mesmo utilizado na proposta para participação no processo licitatório. 

4.15. Os licitantes assumirão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de 
suas propostas. 



4.16. Para elaboração e envio das propostas também deverão ser observadas as exigências 
contidas no Anexo I – Termo de Referência sob pena de desclassificação do Licitante. 

5. DA DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

5.1. A partir das 10h00 (horário de Brasília) de 11/04/2017 e conforme o preâmbulo deste Edital, 
terá início à sessão pública do Pregão Eletrônico nº 03/2017, com a divulgação dos valores das 
propostas eletrônicas recebidas e início da etapa de lances, não havendo nesse momento a 
identificação dos participantes, o que só ocorrerá após o encerramento desta etapa, conforme 
as regras estabelecidas neste Edital e de acordo com as normas vigentes. 

6. DA PROPOSTA E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

6.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento, do valor 
consignado no registro e do respectivo horário de envio do lance. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de 
mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo 
sistema. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 

6.8. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.9. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá 
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

6.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.11. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.11.1. Caso o licitante – ao enviar seu lance – cometa qualquer tipo de erro, deverá informa-lo 
imediatamente por meio do endereço eletrônico: pregao@ebserh.gov.br. 

6.12. Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 



6.13. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, se o 
sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, 
sem prejuízo dos atos realizados. 

6.13.1 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 
pregão será automaticamente suspensa pelo sistema e terá reinicio somente após 
comunicação aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação. 

6.14. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro, quando será 
emitido aos licitantes pelo sistema eletrônico, aviso de fechamento iminente dos lances, após o 
que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, 
também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 
lances. 

6.14.1. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, 
na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele 
ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 

6.15. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 2007. 

6.16. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.17. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 

6.18. Caso a microempresa e empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa, 
empresa de pequeno porte e sociedade cooperativa que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 

6.19. Ao presente certame não se aplica o sorteio como critério de desempate. Lances 
equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação das propostas 
pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação. 

6.20. Após o fechamento da etapa de lances, concedido o benefício às microempresas e 
empresas de pequeno porte de que trata o art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006, o 
pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao licitante 
que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, 
observado o critério de julgamento, bem assim decidir sobre sua aceitação. 

6.21. O pregoeiro poderá anunciar o licitante vencedor imediatamente após o encerramento da 
etapa de lances da sessão publicada ou, quando for o caso, após a negociação e decisão pelo 
pregoeiro acerca da aceitação do lance mais vantajoso. 

6.22. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma 
restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor 
do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 



regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006. 

7. DA ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS 

7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, à sua exequibilidade, 
bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

7.1.2. Não será aceita a proposta ou lance vencedor cujo preço seja incompatível com o 
estimado pela Administração ou manifestamente inexequível. 

7.1.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 

7.1.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na 
forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no §3º, do 
art. 29, da IN SLTI/MPOG nº 2, de 2008. 

7.2. A classificação das propostas será pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM. 

7.2.1. Para classificação da proposta de preços serão analisados os preços unitários dos 
subitens que compõem o respectivo item. 

7.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita. 

7.4. O licitante detentor da melhor proposta deverá comprovar a sua situação de regularidade 
em prazo mínimo de 2 (duas) horas que será definido pelo Pregoeiro via chat em sessão pública. 

7.4.1. A citada regularidade deverá ser comprovada por meio de envio da proposta e da 
documentação exigida para as habilitações mencionadas neste Edital e seus anexos. 

7.4.2. O envio deverá ser feito por meio do sistema (comprasnet) anexando todos os 
documentos digitalizados, quando solicitados pelo Pregoeiro, no prazo mínimo citado no 
item 7.4. 

7.4.3. Estes documentos, quando solicitados pelo Pregoeiro, deverão ser entregues, em 
original ou cópia autenticada, à Comissão de Licitação da EBSERH, no seguinte endereço: 
Setor Comercial Sul – SCS, Quadra 09, Lote C, 1º andar da Torre C do complexo Parque 
Cidade Corporate, Telefone (061) 3255-8633, no horário de 09h00 às 11h30 e das 13h30 às 
17h30. 

7.4.4. Os prazos estabelecidos pelo Pregoeiro poderão ser prorrogados por solicitação 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido e aceita pelo 
Pregoeiro. 

7.5. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às 
exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando 
a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. 



7.6. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 
e horário para a continuidade da mesma. 

7.7. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

7.7.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

7.8. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 
e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 
caso. 

8. DA HABILITAÇÃO 

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro, auxiliado por sua equipe de apoio, 
verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1. SICAF; 

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

8.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

8.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

8.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 

8.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

8.2. O Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em 
relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, trabalhista à qualificação econômica 
financeira e habilitação técnica conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, 
da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, facultada a consulta aos documentos de 
habilitação descritos nos artigos 27 a 33 da Lei nº 8.666, de 1993. 

8.2.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 
especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF. 

8.2.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio 
oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante poderá ser 
convocada a encaminhar, em prazo definido pelo Pregoeiro, documento válido que 
comprove o atendimento das exigências deste Edital e seus Anexos, sob pena de 
inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das 



microempresas, empresas de pequeno porte e das sociedades cooperativas, conforme 
estatui o art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

8.3. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 
Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa 
SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação 
Jurídica, à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

8.3.1. Habilitação jurídica:  

8.3.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.3.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 
2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.3.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 

8.3.1.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

8.3.1.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela 
Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que 
comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do 
artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30 de abril de 2007, do Departamento 
Nacional de Registro do Comércio - DNRC; 

8.3.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 
o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

8.3.1.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P 
válida, ou, ainda, outros documentos definidos pelo Ministério do Desenvolvimento 
Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 7.775, de 2012. 

8.3.1.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 
comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução 
Normativa RFB nº 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

8.3.1.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização; 

8.3.1.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva; 

8.3.2. Habilitação fiscal e trabalhista:  

8.3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

8.3.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 



aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 
outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional.; 

8.3.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.3.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.3.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

8.3.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 

8.3.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 
da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma 
da lei; 

8.3.2.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de 
pequeno porte, ou sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 
2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 
inabilitação. 

8.3.3. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 
Fornecedores – SICAF no nível da QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, conforme 
Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação: 

8.3.3.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica; 

8.3.3.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta; 

8.3.3.2.1. No caso de bens para pronta entrega, não será exigido da microempresa, 
empresa de pequeno porte, nem da sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 
da Lei nº 11.488, de 2007, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício 
financeiro. (art. 3º do Decreto nº 6.204, de 5 de setembro de 2007); 

8.3.3.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 
período de existência da sociedade; 

8.3.3.3. Comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = ---------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 



Ativo Total 

SG = ----------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 

LC = -----------------------; e 

Passivo Circulante 

8.3.3.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, quando não apresentarem os índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) no mínimo iguais a 1 
(um), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor negociado 
da contratação ou item pertinente. 

8.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF deverão comprovar, ainda, a qualificação 
técnica, por meio de: 

8.4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado. 

8.5. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 
solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 
prorrogado por igual período. 

8.5.1. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada 
a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo 
prazo para regularização. 

8.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 
mesma. 

8.7. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 

8.8. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

8.9. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

8.10. Para habilitação, a licitante também deverá observar as exigências contidas no Anexo I – 
Termo de Referência sob pena de desclassificação do licitante. 

8.11. A apresentação de declaração falsa, relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação 
e proposta, sujeitará o licitante às sanções previstas no Decreto nº 5.450/2005. 

8.12. Aos licitantes, será aplicada quando necessário, a Norma Operacional nº 03, de 03 de 
junho de 2016. Sendo assim, devem tomar conhecimento dessa norma, uma vez que versa 
sobre o estabelecimento de normas regulamentares sobre o procedimento administrativo, no 



âmbito da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - Ebserh, voltado à aplicação de sanções 
administrativas a licitantes, bem como regulamenta a competência para aplicação das sanções 
administrativas cabíveis, conforme previsto nas leis, normas e instrumentos convocatórios. 

9. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

9.1. Será exigida a prestação de garantia pela CONTRATADA, no percentual de 3% (três por 
cento) do valor total do contrato, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida 
pública, seguro-garantia ou fiança bancária, a ser comprovada no prazo de 10 (dez) dias úteis a 
partir da data da celebração do contrato, prorrogados por igual período a critério da Ebserh.  

9.2. Sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, caso a CONTRATADA não apresente a 
comprovação da prestação da garantia no prazo fixado, a Ebserh fica autorizada a promover a 
retenção dos pagamentos para fins de atingir o valor total da garantia.  

9.3. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 
multa de 1% (um por cento) do valor da garantia por dia de atraso, observado o máximo de 25% 
(vinte e cinco por cento). 

9.4. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.5. Somente será aceita a prestação de garantia que cubra, no mínimo, os seguintes riscos ou 
prejuízos decorrentes da execução do contrato: 

9.6. Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 
demais obrigações nele previstas;  

9.7. Prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato;  

9.8. As multas moratórias e compensatórias aplicadas à CONTRATADA. 

9.9. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado na Caixa Econômica 
Federal em conta específica com correção monetária, em favor da Ebserh. 

9.10.  Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 
definido pelo Ministério da Fazenda. 

9.11.  A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter 
validade durante toda a vigência do contrato. 

9.12. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia 
do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

9.13. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 

9.14. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Ebserh, para compensação 
de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da CONTRATADA, esta 
deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data em 
que tiver sido notificada. 

9.15. Após a execução e o encerramento do contrato, constatado o regular cumprimento de 
todas as obrigações a cargo da CONTRATADA, a garantia por ela prestada será liberada ou 
restituída e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores 
devidos à Ebserh. 



9.16. O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado 
pelo CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA. 

9.17. A Ebserh não executará a garantia nas seguintes hipóteses: 

9.17.1. Caso fortuito ou força maior; 

9.17.2. Alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações 
contratuais; 

9.17.3. Descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrente de atos ou fatos da 
Administração; ou 

9.17.4. Prática de atos ilícitos dolosos por servidores da Administração. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

10.1 Até dois (02) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, ou seja, 
qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão. 

10.1.1 Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, 
decidir sobre a petição no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 

10.1.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova 
data para a realização do certame. 

10.1.3 A Impugnação Administrativa deverá ser apresentada por meio eletrônico através do 
endereço de e-mail: pregao@ebserh.gov.br e/ou por escrito, encaminhada à Comissão de 
Licitação da EBSERH, no Setor Comercial Sul / SCS, Quadra 09, Lote C, 1º andar da Torre C do 
complexo Parque Cidade Corporate, Telefone (061) 3255-8935 no horário de 09h00 as 
12h00 e das 14h00 às 17h00. 

10.1.4. Quando a Impugnação Administrativa for enviada à Comissão de Licitação da EBSERH 
exclusivamente por escrito, ela também deverá ser enviada em mídia (tipo CD, DVD, etc.) nos 
formatos Word (.doc ou .docx) e PDF(.pdf), tendo em vista que o texto da impugnação 
deverá ser disponibilizado no COMPRASNET. 

10.1.5 Não serão conhecidas as impugnações ao Edital interpostas após os prazos legais, 
bem como as que não forem apresentadas na forma estabelecida no subitem 10.1.4 deste 
Edital. 

10.1.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

10.2. Qualquer modificação no edital que, inquestionavelmente, afete a formulação das 
propostas exigirá divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto 
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. 

10.3. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao 
pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, única 
e exclusivamente por meio eletrônico via internet, através do endereço de e-mail: 
pregao@ebserh.gov.br 

10.4. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer 
interessado. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, será concedido prazo, para 
que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 

mailto:pregao@ebserh.gov.br
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contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 
sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 
as condições de admissibilidade do recurso; 

11.2.2. A falta de manifestação motivada da licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. A decisão do pregoeiro deverá ser motivada e submetida à apreciação da autoridade 
responsável pela licitação. 

11.4. O acolhimento do recurso administrativo implica tão somente na invalidação daqueles 
atos que não sejam passíveis de aproveitamento. 

11.5. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante, importará a decadência do 
direito de recurso administrativo e a adjudicação do objeto pelo pregoeiro. 

11.6. Apenas os recursos que versem sobre habilitação/inabilitação e julgamento das propostas 
devem ter efeito suspensivo. Demais recursos administrativos contra a decisão do pregoeiro 
não terão efeito suspensivo.  

11.7. As razões e contrarrazões, assim como as decisões dos recursos administrativos deverão 
ser encaminhadas eletronicamente, exclusivamente via sistema, em campos próprios para 
formalização dos respectivos atos. 

11.8. Não serão conhecidos os recursos administrativos interpostos após os respectivos prazos 
legais, bem como os que não forem apresentados na forma estabelecida neste edital. 

11.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constate neste Edital. 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo pregoeiro sempre que 
não houver recurso administrativo. 

12.2. Caso haja interposição de recurso administrativo, a adjudicação do objeto ao proponente 
vencedor, bem como a homologação da licitação será de responsabilidade da autoridade 
competente. 

12.3. A autoridade competente poderá encaminhar o processo ao setor que solicitou a 
aquisição, com vistas à verificação da aceitabilidade dos itens cotados, antes da homologação 
do certame. 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que: 
 



13.1.1. não aceitar/retirar a nota de empenho, ou não assinar o termo de contrato, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
13.1.2. apresentar documentação falsa; 
13.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
13.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
13.1.5. não mantiver a proposta; 
13.1.6. cometer fraude fiscal; 
13.1.7. comportar-se de modo inidôneo; 

13.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

13.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 
9.784, de 1999. 

13.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

13.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

13.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
Referência. 

13.9. Aos licitantes, será aplicada quando necessário, a Norma Operacional nº 03, de 03 de junho 
de 2016. Sendo assim, devem tomar conhecimento dessa norma, uma vez que versa sobre o 
estabelecimento de normas regulamentares sobre o procedimento administrativo, no âmbito 
da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - Ebserh, voltado à aplicação de sanções 
administrativas a licitantes, bem como regulamenta a competência para aplicação das sanções 
administrativas cabíveis, conforme previsto nas leis, normas e instrumentos convocatórios. 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DO CONTRATADO 

14.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são as estabelecidas no Anexo I - 
Termo de Referência. 

14.2. A Contratada irá responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com os artigos 12, 13, 14, 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

15. DO PAGAMENTO 

15.1 - O pagamento será efetuado nos termos estabelecidos no Anexo I – Termo de Referência 
deste Edital e do Contrato Administrativo. 

16. DO TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

16.1. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, podendo ter 
sua vigência prorrogada, por iguais períodos, até o limite máximo de 48 (quarenta e oito) meses, 
desde que mantida a obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, nos 
termos do art. 57, inciso IV, da Lei nº 8.666/1.993, dado que se trata de serviço continuado de 
utilização de programas de informática. 

17. DA ENTREGA, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO OBJETO 

17.1. Os critérios de recebimento, aceitação e fiscalização do objeto estão previstos no Anexo I 
– Termo de Referência. 



17.2. O objeto deve ser entregue conforme as quantidades, locais designados, características, 
especificações e todas as condições estabelecidas neste Edital e no seu Anexo I – Termo de 
Referência. 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação do pregoeiro em contrário; 

18.2. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

18.3. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

18.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

18.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 

18.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

18.7. É facultado ao pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do mesmo desde 
a realização da sessão pública. 

18.8. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

18.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
do órgão ou entidade da Administração. 

18.10. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público 
decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, 
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

18.11. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes do Decreto nº 7.892, 
de 2013, Decreto nº 5.450, de 2005, da Lei nº 10.520, de 2002, e da Lei nº 8.666, de 1993, com 
suas posteriores alterações; 

18.12. Para fins de aplicação de sanção administrativa presente neste Edital, o lance é 
considerado proposta. 

18.13. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

18.14. Com exceção dos casos legalmente previstos à qual a Ebserh esteja subordinada ou nos 
casos em que a própria Ebserh verificar a conveniência quanto a divulgação dos valores 
estimados, esta Empresa Pública reserva-se ao direito de só divulgar os citados valores após o 



encerramento da etapa de lances do pregão eletrônico. Precedentes: Acórdão nº 1789/2009 – 
Plenário, Acórdão nº 3028/201 – Segunda Câmara e Acórdão mº 2080/2012 – Plenário, todos 
do Tribunal de Contas da União. 

18.15. O Edital está disponível, na íntegra, no endereço eletrônico http://www.ebserh.gov.br, 
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/ 

18.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 ANEXO I – Termo de Referência. 

 ANEXO II – Minuta do Contrato Administrativo. 

 

19. DO FORO 

19.1. O Foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Justiça Federal da Seção 
Judiciária do Distrito Federal. 

 

Brasília, 29 de março de 2017. 

 

JAIME GREGÓRIO DOS SANTOS FILHO 

DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E INFRAESTRUTURA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.ebserh.gov.br/


TERMO DE REFERÊNCIA 

Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares 
UASG:  155007 /Pregão nº          /2017 

Processo Administrativo nº 23477.002693/2017-21 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para o fornecimento de licenças de direito de 
uso Microsoft, a fim de atender as necessidades da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares 
– Ebserh e demais instituições por ela administradas (Hospitais Universitários Federais – HUFs), 
de acordo com as condições constantes neste Termo de Referência e seus respectivos encartes, 
contemplando: 

 

Item Descrição 

1 
Subscrição de licenças de uso de softwares Microsoft na modalidade 
educacional - Microsoft Enrollment for Education Solutions – EES, 
compatibilizadas com o parque tecnológico desta empresa pública (Sede e HUFs) 

2 
Aquisição de licenças perpétuas para regularização de estações de trabalho sem 
licenciamento de sistema operacional 

 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A Ebserh tem como missão aprimorar a gestão dos Hospitais Universitários Federais e 
congêneres, prestar atenção à saúde de excelência e fornecer um cenário de prática adequado 
ao ensino e pesquisa para docentes e discentes. Neste contexto, as áreas de negócio utilizam os 
serviços de Tecnologia da Informação e Comunicações, providos pela Diretoria de Gestão de 
Processos e Tecnologia da Informação – DGPTI, para consecução de suas metas e objetivos. 
2.2 Para tanto, no que tange ao licenciamento de softwares e sistemas operacionais dos 
computadores e servidores de rede, é necessário renovar e expandir o atual parque instalado 
na rede Ebserh, de forma a dar sustentação aos serviços que dependem de meios digitais para 
execução das atividades vitais de cada unidade. 
2.3 A expansão do atual parque de licenças de softwares e sistemas operacionais se faz 
necessária em decorrência da quantidade de HUFs atualmente contratados junto à Ebserh, que 
ao todo somam 39 (trinta e nove), ante aos 23 (vinte e três) previstos na contratação anterior 
oriunda do pregão eletrônico SRP n.º 15/2014 - Processo nº 23477.002683/2014-42. 
2.4 Deste modo, a contratação pretendida com este processo deve atender a necessidade 
de toda rede Ebserh, composta atualmente pela Sede e 39 (trinta e nove) HUFs (listados no 
Encarte A - Relação dos Hospitais Universitários), que possuem contrato de gestão assinado com 
a Ebserh e considerando a possibilidade de futura adesão de novos, os quais dependem dos 
recursos tecnológicos provenientes da solução proposta. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO DE TI 

3.1 O licenciamento Microsoft objetiva um ganho com o aproveitamento das soluções já 
existentes na Ebserh, garantindo padronização e uma menor curva na atualização dos softwares 
atualmente utilizados, acarretando em maior qualidade e, a um custo mais baixo para rede 
Ebserh. 

3.2 A modalidade de licenciamento escolhida foi o EES (Enrollment for Education Solutions) 
que faz uso de subscrições (aluguel) das licenças, com direito a atualizações (Software 



Assurance) e suporte ao software durante a vigência do contrato. Esta modalidade de 
licenciamento dá a possibilidade de utilização de todos os benefícios do EES (programa de 
licenciamento por volume criado para clientes acadêmicos com 1.000 ou mais FTEs – Full Time 
Employee), porém de uma forma mais flexível. A organização paga por demanda, utilizando os 
softwares como subscrição. Este serviço fornece licenciamento por meio de contrato baseado 
em uma assinatura. Todos os benefícios do Software Assurance serão válidos durante a vigência 
do contrato. 

3.3 O Microsoft Software Assurance é uma oferta de manutenção que ajuda a organização 
a aproveitar todas as vantagens dos softwares Microsoft através de diversos benefícios. Do 
planejamento da implementação, passando pelo treinamento online da equipe e suporte de 
produtos até as atualizações de softwares, o Software Assurance ajuda a aumentar a 
produtividade do trabalho e acelerar o desempenho organizacional. Os benefícios do Software 
Assurance ajudam a oferecer suporte na medida do planejamento, implementação, utilização, 
manutenção e transição para outras soluções de software. 

3.4 Visando a padronização e compliance do parque tecnológico da rede Ebserh, está 
prevista a aquisição de licenças denominadas Get Genuine Windows Agreement – Academic 
(GGWA-A) que são as recomendadas pela Microsoft para instituições educacionais que 
possuem estações de trabalho sem o sistema operacional Windows. 

3.5 O quadro abaixo demonstra os produtos e a previsão das quantidades a serem 
contratadas. A quantidade total foi estimada considerando as necessidades da rede Ebserh: 

9.2  

It
em

 1
 

Subitem 
Part 

Number 
Descrição Produto 

Quant. 
(Unidades) 

1 2UJ-00003 Desktop EDU DsktpEdu ALNG LicSAPk MVL ECAL 26.122 

2 T3P-00001 O365 E5 
O365EDUE5 ShrdSvr ALNG SubsVL MVL 
PerUsr 

3.000 

3 KW5-00358 Win EDU WINEDUE3 ALNG UpgrdSAPk MVL 3.000 

4 CE6-00003 EMS E5 
EntMobandSecE5Full ShrdSvr ALNG 
SubsVL MVL PerUsr 

3.000 

5 3R3-00001 AD Premium 
AzureActvDrctryPremP1A ShrdSvr ALNG 
SubsVL MVL PerUsr 

26.122 

6 7MA-00001 
Project 

Professional 
ProjOnlnProfEDU ShrdSvr ALNG SubsVL 
MVL PerUsr 

127 

7 P4U-00001 
Visio 

Professional 
VisioProforO365forEDU ShrdSvr ALNG 
SubsVL MVL PerUsr 

245 

8 395-02412 
Exchange 

Server 
Enterprise 

ExchgSvrEnt ALNG LicSAPk MVL 10 

9 5HU-00215 
Skype for 

Business Server 
SfBSvr ALNG LicSAPk MVL 8 

10 7JQ-00341 
SQL Server 
Enterprise 

SQLSvrEntCore ALNG LicSAPk MVL 2Lic 
CoreLic 

16 

11 6VC-01251 
Remote 

Desktop CAL 
WinRmtDsktpSrvcsCAL ALNG LicSAPk MVL 
DvcCAL 

80 

12 9EM-00562 
Windows 

Server 
Standard Core 

WinSvrSTDCore ALNG LicSAPk MVL 2Lic 
CoreLic 

624 

13 9EN-00494 
System Center 
Standard Core 

SysCtrStdCore ALNG LicSAPk MVL 2Lic 
CoreLic 

624 

14 9EA-00039 Windows WinSvrDCCore ALNG LicSAPk MVL 2Lic 384 



9.2  

 

3.6 Justificativa para o quantitativo a ser contratado: 

3.6.1 Referente ao Item 1 

3.6.1.1 Os quantitativos dos subitens 1 a 5 foram estimados em função do quadro de 
empregados aprovado pela Secretaria de Coordenação e Governança das Empresas 
Estatais (SEST) do Ministério do Planejamento, bem como os quantitativos dos subitens 6 
a 16 foram estimados de acordo com o tamanho do parque tecnológico presente na rede 
Ebserh. 

3.6.1.2 O quantitativo de licenças a serem demandadas durante a execução contratual, 
definido com base no cálculo de FTEs, assim como o quantitativo dos produtos adicionais, 
constarão na Ordem de Serviço. Esse cálculo será revisado anualmente para garantir a 
regularidade quanto ao uso do software por parte da Ebserh, refletindo o quadro de 
pessoal atualizado da empresa e originando nova Ordem de Serviço. Dessa forma, a 
Administração utilizará o quantitativo acima como estimativa, sem obrigatoriedade de 
execução completa do objeto. 

3.6.1.3 A Administração não limitará o uso das licenças aos usuários lotados nas 39 
Filiais atualmente participantes da Rede Ebserh. Desse modo, a contratação visa o 
atendimento de toda a Rede, inclusive contemplando usuários de quaisquer novas 
unidades hospitalares que eventualmente ingressem na Ebserh. 

3.6.1.4 Para os produtos contemplados nos subitens 1, 2, 3, 4 e 5 no qual o 
licenciamento é realizado no modelo EES, a contagem do número de funcionários e suas 
respectivas cargas horárias (FTEs), seguem a regra de licenciamento da Microsoft, 
conforme figura abaixo: 

Server 
DataCenter 

Core 

CoreLic 

15 9EP-00037 
System Center 

DataCenter 
Core 

SysCtrDatactrCore ALNG LicSAPk MVL 2Lic 
CoreLic 

384 

16 6QK-00001 
Azure 

Monetary 
Commit 

AzureMonetaryCommit ShrdSvr ALNG 
SubsVL MVL Commit 

398 

 

It
em
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1 KW9-00311 
Windows Get 

Genuine 
WINHOME 10 SNGL OLP NL ACDMC 
LEGALIZATION GETGENUINE 

2.650 

Dados para lançamento no ComprasNet/SIASG 

Item Descrição Quantidade Código 

1 Solução para subscrição de licenças EES 1 CATSER 24333 

2 Aquisição de licenças Windows Get Genuine 2.650 CATMAT 392845 



 

Figura 1.Cálculo FTE 

 

3.6.1.5 Para aplicação da fórmula (FTE) no quadro de empregados da Ebserh, a 
Microsoft foi consultada visando a ratificação do cálculo. 

3.6.1.6 Os quadros abaixo informam os quantitativos e formato da fórmula utilizada: 

TOTAL FTEs 

29.122 

   

Quadro de Empregados Ebserh - Autorizado pela SEST  

Área Assistencial 1 (Fator 3) Área Assistencial 2 (fator1) Área Administrativa 

14.056 8.938 6.128 

29.122 

Valores já convertidos para FTEs 
 

   Quadro de Funções CLT * 

Part-Time Faculty Full-Time Faculty Full-Time Staff 

Área Assistencial 1 (Fator 3) Área Assistencial 2 (Fator 1) Área Administrativa 

Médicos Demais Nível Superior Assistencial Advogados 

Enfermeiros Demais Nível Técnico Assistencial Nível Superior Administrativo 

Técnicos em Enfermagem   Nível Médio Administrativo 
* Empregados públicos sujeitos ao regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT 
 

Quadro de Funções RJU ** 

Part-Time Faculty Full-Time Faculty Full-Time Staff 

Área Assistencial 1 (Fator 3) Área Assistencial 2 (Fator1) Área Administrativa 

Médicos Demais Assistenciais Nível Superior Administrativo 

Enfermeiros   Nível Médio Administrativo 

Técnicos em Enfermagem     

** Servidores públicos sujeitos ao Regime Jurídico Único - RJU 

 



3.6.1.7 Todos os cálculos estão detalhados no Estudo Técnico Preliminar elaborado 
pela equipe técnica desta empresa pública. 

3.6.2  Referente ao Item 2 

3.6.2.1 O quantitativo de licenças referente ao Item 2 foi determinado pela quantidade 
de estações de trabalho adquiridas sem a licença de sistema operacional para equipar os 
HUFs. 

3.6.2.2 O quadro abaixo informa o quantitativo de estações de trabalho sem sistema 
operacional: 

Sigla (HUF) Quantidade 
 

Sigla (HUF) Quantidade 

HEPEL 50   HUBFS 30 

HUGV 120   HCTM 100 

HUJBB 50   HUGD 95 

HUMA 120   HUSE 100 

HUPI 90   MCO 70 

HUJM 100   HUSM 90 

HUWC 100   HUMAP 100 

HEWAB 100   HESC 20 

HUPAA 150   MEJC 85 

HUJF 100   HCPE 40 

HCUFG 70   HCPE 80 

HULW 100   HUCAM 95 

MEAC 70   HUOL 90 

HUPES 150   HUB 90 

HUAB 80   MVFA 15 

HCMG 100       

Total 

2.650 

 

3.7 Benefícios/resultados esperados:  

3.7.1 Garantir o gerenciamento do parque tecnológico da Ebserh; 

3.7.2 Aumento na capacidade de atendimento aos usuários, com relação aos softwares de 
produtividade; 

3.7.3 Melhor nível de segurança, integridade e consistência de dados e informações 
manipulados e armazenados no ambiente desta empresa; 

3.7.4 Atualização de softwares obsoletos e sem suporte; 

3.7.5 Melhor gestão de recursos de rede, proporcionando otimização de recursos técnicos e 
financeiros; 

3.7.6 Manutenção das licenças do servidor Exchange, responsável pelo correio eletrônico do 
CONTRATANTE; 

3.7.7 Aumento na capacidade de atendimento aos usuários internos e externos; 



3.7.8 Redução dos riscos de interrupção de serviços em decorrência da implantação de 
mudanças nos recursos de TI; 

3.7.9 Estabelecimento de um padrão para fornecimento de licenças de software; 

3.7.10 Possibilitar agilidade na propagação de pacotes de atualização em segurança e 
estabilidade, tendo em vista subscrições usadas em softwares como servidores WEB, servidores 
de mensagens, servidores virtuais, dentre outros; 

3.7.11 Licenças de assinatura correspondentes para estudantes dentro da Ebserh sem custo 
adicional, conforme a regra do EES; 

3.7.12 Aumento da capacidade de colaboração entre as unidades. 

4. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

4.1 Considerações Gerais: 

4.1.1 Requisitos de Negócio: 

4.1.1.1 Manter os ambientes hospitalares da rede Ebserh com licenças de sistemas 
operacionais e softwares que visam amparar a implantação e o uso do Aplicativo de Gestão 
para Hospitais Universitários – AGHU, bem como prover ambiente apto para suportar os 
sistemas legados, gestão de banco de dados e demais softwares corporativos que apoiam o 
modelo de gestão da Ebserh; 

4.1.1.2 Garantir condições tecnológicas necessárias para que os HUFs prestem 
assistência em excelência no atendimento às necessidades de saúde da população, de 
acordo com as orientações do Sistema Único de Saúde (SUS) e ofereçam condições 
adequadas para a geração de conhecimento de qualidade e formação dos profissionais dos 
diversos cursos presentes no contexto dos hospitais das universidades; 

4.1.1.3 Padronizar o parque tecnológico de estações de trabalho visando otimizar o 
suporte ao ambiente além de atender à necessidade de expansão dos serviços e conteúdos 
oriundos dos HUFs geridos pela Ebserh; 

4.1.1.4 Atender as necessidades de comunicação unificada entre a Ebserh Sede e a 
rede de hospitais por ela administrados; 

4.1.1.5 Permitir a gestão centralizada do parque computacional e a instalação 
automatizada de softwares, afim de conceder autonomia ao usuário e consequentemente 
reduzir o custo de suporte para este fim; 

4.1.1.6 Melhorar e expandir a estrutura do serviço de mensageria eletrônica da Ebserh 
garantindo eficiência na prestação do serviço; 

4.1.1.7 Melhorar e expandir a estrutura de administração do diretório de usuários na 
rede computacional da Ebserh de forma unificada; 

4.1.1.8 Aumentar a disponibilidade às diversas áreas/setores, de softwares atinentes à 
consecução de suas atividades finalísticas, visando o aumento de produtividade, a gestão 
de projetos e o trabalho colaborativo; 

4.1.1.9 Prover soluções que garantam disponibilidade de infraestrutura necessária aos 
sistemas corporativos; 

4.1.1.10 Suprir a perspectiva de crescimento da quantidade de usuários de TIC, oriundas 
das contratações feitas a curto/médio prazo, visando o atendimento aos princípios do 
planejamento e eficiência, garantindo a padronização e conformidade dessa expansão aos 
empregados da rede Ebserh. 

4.1.2 Requisitos Internos Não Funcionais: 



4.1.2.1 As licenças de softwares referentes ao Item 1 devem ser fornecidas na 
modalidade EES e se beneficiarem do programa Microsoft Software Assurance e as licenças 
referentes ao Item 2 devem ser fornecidas na modalidade perpétua; 

4.1.2.2 Referente ao Item 1 

4.1.2.2.1 Garantir atualizações de versão das licenças durante todo o período de vigência 
contratual; 

4.1.2.2.2 Garantir o suporte aos ambientes com plataforma Windows instalados na 
CONTRATANTE; 

4.1.2.2.3 As versões das licenças deverão ser as mais recentes disponibilizadas no 
mercado pelo fabricante; 

4.1.2.2.4 As novas versões das licenças adquiridas, quando aplicável, deverão ser 
disponibilizadas em até 15 (quinze) dias corridos, a partir do lançamento oficial da nova 
versão; 

4.1.2.2.5 O objeto deverá ser entregue pela internet via portal VLSC - Volume Licensing 
Service Center; 

4.1.2.2.6 Garantir política de licenciamento de produto Microsoft no âmbito do 
CONTRATANTE; 

4.1.2.2.7 Manter controle das datas dos vencimentos das licenças; 

4.1.2.2.8 Manter a disponibilidade de licenças e a não defasagem dos softwares; 

4.1.2.2.9 Garantir segurança de dados e informações e combater o uso indiscriminado de 
softwares não licenciados; 

4.1.2.2.10 Permitir atualização constante e adequada de software. 

4.1.2.3 Referente ao Item 2 

4.1.2.3.1 As versões das licenças deverão ser as mais recentes disponibilizadas no 
mercado pelo fabricante no momento da assinatura do contrato; 

4.1.2.3.2 O objeto deverá ser entregue pela internet via portal VLSC - Volume Licensing 
Service Center; 

4.1.2.3.3 Garantir política de licenciamento de produto Microsoft no âmbito do 
CONTRATANTE; 

4.1.2.3.4 Manter a disponibilidade das licenças; 

4.1.2.3.5 Garantir segurança de dados e informações e combater o uso indiscriminado de 
softwares não licenciados. 

4.1.3 Requisitos Temporais: 

4.1.3.1 A CONTRATADA deverá disponibilizar, pelo meio mais adequado (via acesso em 
site oficial, mídia digital, etc) e em acordo com a CONTRATANTE, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias corridos após a assinatura do contrato, os softwares contratados de acordo 
com os quantitativos solicitados; 

4.1.3.2 Para o Item 1, quando aplicável, as novas versões das licenças contratadas 
deverão ser disponibilizadas em até 15 (quinze) dias corridos, a partir do lançamento oficial 
da nova versão. 

4.1.4 Requisitos de Atualização Tecnológica: 

4.1.4.1 Referente ao Item 1 



4.1.4.1.1 A atualização tecnológica consiste no fornecimento para a CONTRATANTE de 
todas as versões e releases dos produtos (softwares), de forma a dar o direito de mantê-
los prementemente atualizados, bem como, no fornecimento de manuais eletrônicos e 
boletins técnicos com informações que assegurem a plena utilização dos produtos 
licenciados, durante a vigência do contrato. 

4.1.4.1.2 As mudanças nas denominações dos produtos (descrição e part number) 
deverão ser informadas à CONTRATANTE para permitir sua identificação durante o 
procedimento de pesquisa de preços para renovação contratual.  

4.1.4.1.3 A CONTRATADA deverá disponibilizar acesso por meio eletrônico, para que se 
mantenha informado sobre versões, atualizações e correções (patches) para as falhas 
identificadas dos softwares. 

4.1.4.1.4 A CONTRATADA deverá disponibilizar acesso por meio eletrônico à 
CONTRATANTE para acompanhamento do ciclo de vida dos produtos. 

4.1.5 Requisitos de Segurança: 

4.1.5.1 A CONTRATADA deverá exigir dos seus empregados, quando em serviço nas 
dependências da CONTRATANTE, o uso obrigatório de uniformes e crachás de 
identificação. 

4.1.5.2 A CONTRATADA não poderá divulgar, mesmo que em caráter estatístico, 
quaisquer informações originadas na CONTRATANTE sem prévia autorização. 

4.1.5.3 A CONTRATADA deverá assinar Termo de Compromisso de Manutenção de 
Sigilo (Encarte F deste Termo de Referência). 

4.1.6 Requisitos de Suporte Técnico: 

4.1.6.1 O suporte técnico é composto por: suporte técnico por telefone; suporte 
eletrônico e suporte 24x7 especializado, direto pelo fabricante, como benefícios do 
Software Assurance. 

4.1.6.2 Os serviços de suporte técnico compreendem o atendimento para manutenção 
corretiva e identificação de falhas ou inconsistência detectadas nos produtos, também se 
aplicam na prestação de informações necessárias ao esclarecimento de dúvidas, de forma 
a garantir o funcionamento e utilização dos softwares. 

4.1.6.3  O suporte deverá fornecer correções de bugs ou alternativa para corrigir 
defeitos nos softwares indicados neste termo de referência, que façam com que eles não 
operem de acordo com a documentação pública para os usuários de softwares. 

4.1.6.4 A CONTRATADA deverá fornecer acesso aos serviços de suporte eletrônico, tais 
como: biblioteca virtual na web, gerenciamento eletrônico de casos, distribuição eletrônica 
de software e newsgroups, quando disponíveis. 

4.1.6.5 A CONTRATADA deverá disponibilizar para CONTRATANTE acesso ao VLSC – 
Volume Licensing Service Center, serviço disponibilizado pela Microsoft para 
acompanhamento e uso das licenças e benefícios do contrato. 

 

4.2 - Especificações Técnicas da Solução de TI 

4.2.1  No quadro abaixo segue a especificação da solução: 

 

 



ITEM 1 
Produto Nome Descrição 

DsktpEdu ALNG LicSAPk MVL 
ECAL 

Windows Enterprise - 
Upgrade 

Sistema Operacional Windows para 
estações de trabalho – somente 
Upgrade 

Office Professional Plus 

Word, Excel, PowerPoint 
Outlook 
Skype for Business 
OneNote 
Office Web Apps Server + Office 
Multi-Language Pack and Proofing 
Tools    
Enterprise Server Integration Features    
Publisher 
Access 

ECAL 

As CALs são o direito de acesso aos 
serviços dos servidores por parte do 
cliente, cada CAL mencionada baixo 
refere-se a um serviço/servidor. 
Windows Server CAL + Windows 
Server Active Directory Rights 
Management Services CAL 
Exchange Server Standard and 
Enterprise CAL with Services 
(*Incluindo Data Loss Prevention and 
Exchange Online Protection) 
Exchange Online with Archiving for 
Exchange Server 
Skype for Business Server Standard 
and Enterprise CAL 
SharePoint Server Standard and 
Enterprise CAL 
Advanced Threat Analytics 
System Center Configuration Manager 
Client Management License 
System Center Endpoint Protection 

O365EDUE5 ShrdSvr ALNG 
SubsVL MVL PerUsr 

Office 365 E5 
Provê acesso completo aos benefícios 
e serviços online do O365 plano E5. 

EntMobandSecE5Full 
ShrdSvr ALNG SubsVL MVL 
PerUsr 

EMS E5 
Provê acesso completo aos benefícios 
e serviços online de Mobilidade, 
Identidade e Segurança. 

AzureActvDrctryPremP1A 
ShrdSvr ALNG SubsVL MVL 
PerUsr 

AD Premium 
Gestão de Identidade on-premisses 
(em infraestrutura de TI própria) e 
com integração para cloud (nuvem). 

ProjOnlnProfEDU ShrdSvr 
ALNG SubsVL MVL PerUsr 

Project Professional 
Software para gerenciamento de 
projetos 

VisioProforO365forEDU 
ShrdSvr ALNG SubsVL MVL 
PerUsr 

Visio Professional 
Software de criação e 
compartilhamento de diagramas 



 

5. VIGÊNCIA DO CONTRATO 

5.1 A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, podendo 
ter sua vigência prorrogada, por iguais períodos, até o limite máximo de 48 (quarenta e oito) 
meses, desde que mantida a obtenção de preços e condições mais vantajosas para a 
Administração, nos termos do art. 57, inciso IV, da Lei nº 8.666/1.993, dado que se trata de 
serviço continuado de utilização de programas de informática. 

6. PREÇO E REAJUSTE 

6.1 O objeto será contratado pelo preço ofertado na proposta da licitante vencedora, que 
será fixo e irreajustável pelo período de 12 (doze) meses, quando então se promoverá a sua 
correção de acordo com a variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, a pedido 
da CONTRATADA, em conformidade com a legislação em vigor, tomando-se por base o índice 
vigente no mês de apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir. 

ExchgSvrEnt ALNG LicSAPk 
MVL 

Exchange Server 
Enterprise 

Solução de Mensageria (correio 
eletrônico, calendário, agenda 
corporativa e tarefas) 

SfBSvr ALNG LicSAPk MVL Skype for Business Server 

Plataforma de Comunicação Unificada 
utilizando mensagens instantâneas, 
voz, vídeo e compartilhamento de 
tela. 

SQLSvrEntCore ALNG 
LicSAPk MVL 2Lic CoreLic 

SQL Server Enterprise 
Sistema Gerenciador de Banco de 
Dados 

WinRmtDsktpSrvcsCAL 
ALNG LicSAPk MVL DvcCAL 

Remote Desktop CAL 
Serviço de Acesso Remoto ao 
Windows Server 

WinSvrSTDCore ALNG 
LicSAPk MVL 2Lic CoreLic 

Windows Server Standard 
Core 

Sistema Operacional para servidores 
com limitação do número de 
instalação de máquinas virtuais 

SysCtrStdCore ALNG LicSAPk 
MVL 2Lic CoreLic 

System Center Standard 
Core 

Suíte de gerenciamento de desktops, 
servidores e serviços com limitação no 
número de instalação de máquinas 
virtuais 

WinSvrDCCore ALNG 
LicSAPk MVL 2Lic CoreLic 

Windows Server 
DataCenter Core 

Sistema Operacional voltado para 
servidores sem limitação do número 
de instalação de máquinas virtuais 

SysCtrDatactrCore ALNG 
LicSAPk MVL 2Lic CoreLic 

System Center DataCenter 
Core 

Suíte de gerenciamento de desktops, 
servidores e serviços sem limitação do 
número de instalação de máquinas 
virtuais 

AzureMonetaryCommit 
ShrdSvr ALNG SubsVL MVL 
Commit 

Azure Monetary Commit 
Windows Azure - Serviços de 
Computação em Nuvem 

ITEM 2 
Produto Nome Descrição 

WINHOME 10 SNGL OLP NL 
ACDMC LEGALIZATION 
GETGENUINE 

Windows Get Genuine 
Sistema Operacional Windows para 
estações de trabalho perpétuo 



6.2  Caso a CONTRATADA não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima 
fixado, ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste. 

6.3  Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste só poderá ser pleiteado 
após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano. 

6.4  Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo índice 
de reajuste adotado, a CONTRATADA deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de 
prorrogação que resguarde o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja divulgado o 
novo índice, sob pena de preclusão. 

6.5 Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas 
observando-se o seguinte: 

6.5.1 A partir da data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de 1 (um) ano; 

6.5.2 Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de 
periodicidade para concessão dos próximos reajustes futuros; 

6.5.3 O preço ajustado já leva em conta todas e quaisquer despesas incidentes na execução 
do objeto, tais como frete, tributos, transporte, entre outros; 

6.5.4 O preço ajustado também poderá sofrer correção desde que reste comprovada a 
ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas na alínea “d”, do inciso II, do art. 65, da Lei nº 
8.666/93. 

6.5.5 Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem 
com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao 
contrato. 

7. GARANTIA CONTRATUAL 

7.1 Será exigida a prestação de garantia pela CONTRATADA, no percentual de 3% (três por 
cento) do valor total do contrato, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida 
pública, seguro-garantia ou fiança bancária, a ser comprovada no prazo de 10 (dez) dias úteis a 
partir da data da celebração do contrato, prorrogados por igual período a critério da Ebserh.  

7.2 Sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, caso a CONTRATADA não apresente a 
comprovação da prestação da garantia no prazo fixado, a Ebserh fica autorizada a promover a 
retenção dos pagamentos para fins de atingir o valor total da garantia.  

7.3 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação 
de multa de 1% (um por cento) do valor da garantia por dia de atraso, observado o máximo de 
25% (vinte e cinco por cento). 

7.4 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.5 Somente será aceita a prestação de garantia que cubra, no mínimo, os seguintes riscos 
ou prejuízos decorrentes da execução do contrato: 

7.6 Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 
das demais obrigações nele previstas;  

7.7 Prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo 
durante a execução do contrato;  

7.8 As multas moratórias e compensatórias aplicadas à CONTRATADA. 

7.9 No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado na Caixa Econômica 
Federal em conta específica com correção monetária, em favor da Ebserh. 



7.10  Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos 
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 
definido pelo Ministério da Fazenda. 

7.11  A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter 
validade durante toda a vigência do contrato. 

7.12 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa 
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

7.13 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 

7.14 Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Ebserh, para 
compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da 
CONTRATADA, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contados da data em que tiver sido notificada. 

7.15 Após a execução e o encerramento do contrato, constatado o regular cumprimento de 
todas as obrigações a cargo da CONTRATADA, a garantia por ela prestada será liberada ou 
restituída e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores 
devidos à Ebserh. 

7.16 O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo 
instaurado pelo CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à 
CONTRATADA. 

7.17 A Ebserh não executará a garantia nas seguintes hipóteses: 

7.17.1 Caso fortuito ou força maior; 

7.17.2 Alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações 
contratuais; 

7.17.3 Descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrente de atos ou fatos da 
Administração; ou 

7.17.4 Prática de atos ilícitos dolosos por servidores da Administração. 

8. SUBCONTRATAÇÃO 

8.1 É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto; 

8.2 O suporte técnico do fabricante não caracteriza subcontratação. 

9. AGRUPAMENTO DE ITENS 

9.1 O agrupamento dos subitens em único Item deve-se ao fato de que o licenciamento a 
ser adotado pela Ebserh faz parte de um único contrato Microsoft, a saber, o EES. Desta forma 
e de acordo com as regras do EES, faz-se necessário o agrupamento dos subitens do Item 1, 
viabilizando a percepção dos benefícios dessa modalidade de contratação, com expressiva 
redução de custos; 

9.2 A adjudicação do objeto a ser licitado por subitens seria inviável do ponto de vista 
técnico, no que tange à instalação, configuração e operacionalização de toda a solução, bem 
como sua manutenção, uma vez que se exige total compatibilidade entre as licenças; 

9.3 Ademais, a Administração ganha em capacidade de gestão do contrato, com 
instrumentos de cobrança efetiva e fiscalização dos contratos e procedimento padronizado de 



gestão durante a vigência do contrato, propiciando agilidade na resolução dos problemas ou 
outros eventos relacionados; 

9.4 Por outro lado, Item 1 é comercializado apenas por empresas parceiras certificadas pela 
fabricante Microsoft, enquanto o Item 2 pode ser fornecido por parceiros e também por outras 
empresas; 

9.5 A classificação da despesa dos dois itens é diferente. O Item 1 utilizará verba de custeio, 
enquanto o Item 2, de investimento; 

9.6 Desta forma, foi adotado o parcelamento do objeto conforme disposto no §1º do art. 
23 da Lei 8.666/1993, realizando assim a ampliação da competitividade e viabilizando a 
economicidade. 

10. DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

10.1 Nomear Gestor do Contrato, assim como Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante 
para acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos; 

10.2 Prestar à CONTRATADA as informações e os esclarecimentos eventualmente 
necessários à execução do objeto; 

10.3 Analisar os pedidos de alteração solicitados pela CONTRATADA antes da entrega do 
objeto; 

10.4 Atestar as faturas correspondentes, por intermédio de servidor competente; 

10.5 Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, dentro dos prazos 
preestabelecidos em Contrato; 

10.6 Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento do objeto, no prazo estabelecido, 
desde que cumpridas todas as formalidades e exigências previstas; 

10.7 Comunicar oficialmente, por escrito, à CONTRATADA, quaisquer falhas verificadas no 
fornecimento do objeto, determinando o que for necessário à sua regularização; 

10.8 Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais 
cabíveis; 

10.9 Encaminhar formalmente a demanda, preferencialmente por meio de Ordem de Serviço 
ou Fornecimento de Bens, de acordo com os critérios estabelecidos neste Termo de Referência; 

10.10  Realizar, no momento da licitação, diligências com o Licitante classificado 
provisoriamente em primeiro lugar, para fins de comprovação de atendimento das 
especificações técnicas; 

10.11 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

10.12 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida 
pela CONTRATADA, em conformidade com o art. 36, §8º da IN SLTI/MPOG nº 02/2008. 

11. DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

11.1 Tomar todas as providências necessárias à fiel execução do objeto do Contrato; 

11.2 Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do Fiscal do Contrato 
inerentes à execução do objeto contratual que sejam em conformidade com as previsões 
editalícias, contratuais ou legais; 

11.3 Promover a execução do objeto dentro dos parâmetros contratuais estabelecidos, em 
observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa 
técnica; 



11.4 Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE, 
atendendo prontamente a quaisquer reclamações; 

11.5 Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização dos serviços pela 
CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou 
parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária; 

11.6 Substituir as licenças, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
contados do requerimento da CONTRATANTE, caso verificada a sua desconformidade durante a 
realização dos testes de recebimento; 

11.7 Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 

11.8 Responder integralmente pelos danos causados, direta ou indiretamente, ao patrimônio 
da União em decorrência de ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, não se 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade em razão da fiscalização ou do acompanhamento 
realizado pela CONTRATANTE; 

11.9 Arcar com os ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
decorrentes de contravenção, seja por culpa sua ou de quaisquer de seus empregados ou 
prepostos, obrigando-se, outrossim, a quaisquer responsabilidades decorrentes de ações 
judiciais ou extrajudiciais de terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao 
cumprimento do contrato; 

11.10 Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionados à execução do objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou 
contingência; 

11.11 Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 
uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a 
CONTRATANTE; 

11.12 Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas 
os seus empregados quando execução do objeto ou em conexão com ele, ainda que acontecido 
em dependência da CONTRATANTE, inclusive por danos causados a terceiros; 

11.13 Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 
adjudicação do processo licitatório; 

11.14 Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e 
qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento 
em razão da execução do objeto, devendo orientar seus empregados nesse sentido; 

11.15 Indicar formalmente Preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá 
responder pela fiel execução do contrato; 

11.16 Aceitar, nas mesmas condições do ajuste, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
no objeto, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato; 

11.17 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), 
ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos 
pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos; 

11.18 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 



11.19 Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de 
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

11.20 Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão nas dependências da CONTRATANTE para a execução do serviço; 

11.21 Atender as solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado 
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste 
Termo de Referência; 

11.22 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 
Administração; 

11.23 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-
os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar à 
CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

11.24 Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços; 

11.25 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

11.26 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

12.1 Rotinas de Execução: 

12.1.1    Prazos: 

12.1.1.1 O prazo máximo para a entrega é de 30 (trinta) dias corridos, contados da 
emissão da Ordem de Serviço; 

12.1.1.2 Neste período, além das licenças, deverão ser informadas as credenciais de 
acesso, exclusivas da CONTRATANTE, para acesso a área exclusiva do site do fabricante, para 
verificação das licenças disponibilizadas; 

12.1.1.3 A entrega será caracterizada pela disponibilização das credenciais de acesso e 
das licenças, com seus respectivos quantitativos, no site do fabricante, em área de acesso 
exclusivo da CONTRANTANTE, por meio de utilização de credenciais especificas; 

12.1.1.4 Após a comunicação da CONTRATADA, que as licenças já estão disponíveis no 
site da fabricante, a CONTRATANTE, caso já tenha recebido as credenciais de acesso, 
elaborará o Termo de Recebimento Provisório, em até 1 (um) dia útil. 

 

 

 

 

 

 



12.2 Cronograma de Eventos: 

Evento Descrição do evento Prazo Máximo Responsável 

1 Ordem de Serviço - CONTRATANTE 

2 Entrega das licenças e das 
credenciais de acesso ao site do 
fabricante 

Evento 1 + 30 dias 
corridos 

CONTRATADA 

3 Elaboração do Termo de 
Recebimento Provisório 

Evento 2 + 01 dia útil CONTRATANTE 

4 Testes de conformidade e 
autorização para emissão da Nota 
Fiscal/Fatura 

Evento 3 + 05 dias 
úteis 

CONTRATANTE 

5 Emissão da Nota Fiscal/Fatura Evento 4 + 05 dias 
úteis 

CONTRATADA 

6 Emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo 

Evento 5 + 05 dias 
úteis 

CONTRATANTE 

7 Emissão de Ordem Bancária Evento 5 + 45 dias 
corridos 

CONTRATANTE 

 

12.2.1 Os prazos acima poderão ser antecipados a critério do responsável. 

 

12.3 Local de entrega: 

12.3.1 Sede Ebserh - Setor Comercial Sul, Quadra 09 Lote C Edifício Parque Cidade 
Corporate, Torre C, 2º Pavimento – CEP 70.308-200 - Brasília-DF, por meio dos telefones: 
(61) 3255-8403 ou 3255-8714, na Coordenação de Infraestrutura e Segurança da 
Informação, em horário comercial. 

13. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES 

13.1 Gestor do Contrato: 

13.1.1 Servidor com capacidade gerencial, técnica e operacional relacionada ao 
processo de gestão do contrato. Caberá ao Gestor do Contrato, dentre outras atribuições, 
convocar reunião inicial com a CONTRATADA, encaminhar a Ordem de 
Serviço/Fornecimento de Bens, encaminhar a indicação de sanção(es), quando cabível e 
assinar o Termo de Recebimento Definitivo, autorizar a emissão da Nota Fiscal etc. 

13.2 Fiscais Técnicos do Contrato:  

13.2.1 Servidores representantes da área de Tecnologia da Informação, indicados pela 
autoridade competente dessa área responsável em fiscalizar tecnicamente o contrato.  

13.3 Fiscal Administrativo do Contrato:  

13.3.1 Servidor representante da Área Administrativa da Ebserh, indicado pela autoridade 
competente dessa área para fiscalizar o contrato quanto aos aspectos administrativos.  

13.4 Preposto:  

13.4.1 Será o responsável administrativo com poderes de representante legal para tratar de 
todos os assuntos relacionados ao contrato, atuando à luz da MP-IN nº 04/2014 e suas revisões, 
e em atenção ao artigo 68 da Lei nº. 8.666/93 e artigo 4º do Decreto nº 2.271/97.  



13.4.2 Será sua atribuição gerir a execução do serviço, objeto do contrato, por parte da 
CONTRATADA, com a visão de todas as Ordens de Serviço, objetivando garantir a execução e 
entrega dos serviços dentro dos prazos estabelecidos e atendendo todos os requisitos 
especificados na Ordem de Serviço; gerenciar solicitações de mudanças feitas pelo 
CONTRATANTE, formalmente efetuadas em Ordem de Serviço; responder, perante o 
CONTRATANTE, pela execução das Ordens de Serviço; participar periodicamente, a critério do 
CONTRATANTE, de reuniões de acompanhamento das atividades referentes às Ordens de 
Serviços em execução.  

13.4.3 Quando solicitado, o Preposto deverá estar disponível fisicamente nas dependências da 
Sede da Ebserh, no horário de 8h a 18h, de segunda a sexta-feira.  

13.4.4 Este perfil/profissional não será de dedicação exclusiva (residente). 

9.2  

13.5  Monitoramento da execução, que consiste em: 

13.5.1 Confecção e assinatura do Termo de Recebimento Provisório, a cargo do Fiscal Técnico 
do Contrato, quando da entrega do objeto resultante de cada Ordem de Serviço ou de 
Fornecimento de Bens; 

13.5.2 Avaliação da qualidade dos serviços realizados ou dos bens entregues e justificativas, de 
acordo com os Critérios de Aceitação definidos em contrato, a cargo dos Fiscais Técnico e 
Requisitante do Contrato; 

13.5.3 Identificação de não conformidade com os termos contratuais, a cargo dos Fiscais 
Técnico e Requisitante do Contrato; 

13.5.4 Verificação de aderência aos termos contratuais, a cargo do Fiscal Administrativo do 
Contrato; 

13.5.5 Verificação da manutenção das condições classificatórias referentes à pontuação obtida 
e à habilitação técnica, a cargo dos Fiscais Administrativo e Técnico do Contrato; 

13.5.6 Encaminhamento das demandas de correção à CONTRATADA, a cargo do Gestor do 
Contrato; 

13.5.7 Encaminhamento de indicação de sanções por parte do Gestor do Contrato para a Área 
Administrativa; 

13.5.8 Confecção e assinatura do Termo de Recebimento Definitivo para fins de 
encaminhamento para pagamento, a cargo do Gestor e do Fiscal Requisitante do Contrato, com 
base nas informações produzidas nos subitens 13.5.1 a 13.5.7;  

13.5.9 Autorização para emissão de nota(s) fiscal(is), a ser(em) encaminhada(s) ao preposto da 
CONTRATADA, a cargo do Gestor do Contrato; 

13.5.10 Verificação das regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias para fins de 
pagamento, a cargo do Fiscal Administrativo do Contrato; 

13.5.11 Verificação da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da 
contratação, a cargo do Fiscal Requisitante do Contrato; 

13.5.12 Verificação de manutenção das condições elencadas no Plano de Sustentação, a cargo 
dos Fiscais Técnico e Requisitante do Contrato; 

13.5.13 Encaminhamento à Área Administrativa de eventuais pedidos de modificação 
contratual, a cargo do Gestor do Contrato; e 



13.5.14 Manutenção do Histórico de Gerenciamento do Contrato, contendo registros formais 
de todas as ocorrências positivas e negativas da execução do contrato, por ordem histórica, a 
cargo do Gestor do Contrato. 
 

14. MECANISMOS FORMAIS DE COMUNICAÇÃO ENTRE A CONTRATADA E A 
ADMINISTRAÇÃO 

14.1 Ofícios de Comunicação: Ofícios elaborados, por demanda, pela CONTRATANTE para 
avisar à CONTRATADA, ou vice-versa, de alguma mudança como endereços, telefone de contato 
ou qualquer informação importante referente aos aspectos legais ou administrativos.  

14.2 E-mails de Comunicação: E-mails elaborados, por demanda, pela CONTRATANTE para 
avisar à CONTRATADA, ou vice-versa, de qualquer informação importante referente aos 
aspectos técnicos ou operacionais.  

14.3 Ordem de Serviço/Ordem de Fornecimento de Bens: Ordem de Serviço ou de 
Fornecimento de Bens elaborada, por demanda, pela CONTRATANTE e encaminhada via 
sistema eletrônico, ou por outro meio devidamente acertado na reunião inicial, com a função 
de demandar serviços vinculados ao objeto deste Termo de Referência. 

15. FORMA DE PAGAMENTO 

15.1 O prazo para pagamento será de 45 (quarenta e cinco) dias, contados a partir da data 
da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios 
do cumprimento das obrigações da CONTRATADA.  

15.2 O pagamento dar-se-á em parcela única, considerando o fornecimento completo das 
licenças subscritas, disponíveis por um período de 12 (doze) meses (item 1), e a disponibilização 
das licenças adquiridas (item 2). 

15.3 Caso haja necessidade de prorrogação do contrato, haverá novo pagamento pelo 
direito de uso das licenças subscritas para o novo período contratado (item 1), sendo necessário 
um estudo técnico prévio da demanda efetivamente contratada para balizar os valores a serem 
efetivamente faturados. 

15.3.1 Nesse estudo técnico deverá ser avaliado o quantitativo efetivo de usuários da 
Rede Ebserh no novo marco temporal, o qual considerará não somente o crescimento de 
pessoal nas 39 unidades hospitalares atualmente filiadas, mas também os usuários lotados 
em eventuais novas Filiais da Ebserh, dado o caráter abrangente da solução contratada.  

15.4 O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo Fiscal do Contrato, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, que conterá o detalhamento dos serviços 
executados e será baseado no Termo de Recebimento Definitivo. 

15.5 O atesto fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela CONTRATADA com os serviços efetivamente prestados. 

15.6  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Ebserh. 

15.7 O documento de cobrança deverá conter ao menos: 

15.7.1 CNPJ da CONTRATADA conforme preâmbulo do Contrato; 

15.7.2  Número do instrumento contratual dado pela Ebserh; 



15.7.3 Descrição clara do objeto; 

15.7.4 Período de faturamento; 

15.7.5 Valor cobrado em conformidade com as condições contratuais pactuadas, 
discriminando valor unitário e valor total; 

15.7.6 Dados bancários da CONTRATADA; e 

15.7.7 Retenções tributárias a serem feitas pela CONTRATANTE. 

15.8 Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 
30/04/2008, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA: 

15.8.1  Não produziu os resultados acordados; 

15.8.2 Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 
qualidade mínima exigida; 

15.8.3  Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

15.9 Antes do pagamento, a Ebserh realizará consultas para verificar a manutenção das 
condições de habilitação da CONTRATADA, imprimindo e juntando os resultados ao processo de 
pagamento. 

15.10 Serão efetuadas as seguintes consultas: 

15.10.1 Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF; 

15.10.2 Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal – CADIN; 

15.10.3  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

15.10.4 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa; 

15.10.5  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS; 

15.10.6 Lista de Inidôneos do TCU. 

15.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria 
da Receita Federal do Brasil, inclusive quanto ao artigo 31 da Lei n° 8.212, de 1991. 

15.12 Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o 
disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 

15.13 O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 
depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela 
CONTRATADA, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

15.14 Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

15.15 A Ebserh não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
CONTRATADA que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

15.16 No caso de eventual atraso de pagamento, mediante pedido da CONTRATADA e desde 
que esta não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido será atualizado 
financeiramente, apurado desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo 
pagamento, pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, mediante aplicação da 
seguinte fórmula: 



AF = [(1 + IPCA/100)N/30 –1] x VP, onde: 

 

AF = atualização financeira; 

IPCA = percentual atribuído ao Índice de Preços ao Consumidor Amplo, com vigência a 

partir da data do adimplemento da etapa; 

N = número de dias entre a data do adimplemento da etapa e a do efetivo pagamento; 

VP = valor da etapa a ser paga, igual ao principal mais o reajuste. 

16. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

16.1 Critério de Aceitação – Métrica e Periodicidade: 

 

Métrica - Item 1 

Indicador de Qualidade Fornecimento de direito de uso dos softwares 

Mínimo aceitável 100% entregue e disponibilizado no portal 

Métrica Unidade 

Ferramentas Portal VLSC - Volume Licensing Service Center 

Periodicidade Aferição Uma vez a cada 12 meses 

Métrica - Item 2 

Indicador de Qualidade Fornecimento de licenças dos softwares 

Mínimo aceitável 100% entregue e disponibilizado no portal 

Métrica Unidade 

Ferramentas Portal VLSC - Volume Licensing Service Center 

Periodicidade Aferição Uma vez 

 

16.2 Dos Testes de Conformidade e do Recebimento: 

16.2.1 A CONTRATANTE efetuará os testes de conformidade e verificação dos itens 
entregues em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório; 

16.2.2 Os Testes de Conformidade terão por fim comprovar que os produtos 
entregues atendem a todas as especificações contidas no Termo de Referência e na 
proposta comercial; 

16.2.3 Após a finalização dos testes de conformidade e verificação, caso não seja 
encontrado nenhum problema ou desconformidade, a CONTRATANTE solicitará, à 
CONTRATADA, a emissão da Nota Fiscal/Fatura; 

16.2.4 Após receber a Nota Fiscal/Fatura a CONTRATANTE iniciará o procedimento 
para emissão do Termo de Recebimento Definitivo que, por sua vez, será finalizado em até 
05 (cinco) dias úteis; 



16.2.5 Caso algum item seja recusado, a CONTRATADA terá 10 (dez) dias úteis para 
providenciar, às suas expensas, a substituição do item. Neste caso a CONTRATANTE 
terá novo prazo para realização dos testes de conformidade; 

16.2.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

17. SANÇÕES 

17.1 Sanções Aplicáveis:  

17.1.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 
10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005, a 
CONTRATADA que, no decorrer da contratação: 

17.1.1.1 Inexecutar total ou parcialmente o contrato; 

17.1.1.2 Apresentar documentação falsa; 

17.1.1.3 Comportar-se de modo inidôneo; 

17.1.1.4 Cometer fraude fiscal; 

17.1.1.5 Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato. 

17.1.2 Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, a CONTRATADA ficará 
sujeita, no caso de atraso injustificado, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, 
sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às 
seguintes penalidades: 

17.1.2.1 Advertência; 

17.1.2.2 Multa de: 

17.1.2.2.1 0,002% (dois milésimos por cento) ao dia sobre o valor do contrato em 
caso de atraso na entrega ou execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) 
dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com 
atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, 
inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

17.1.2.2.2 0,003% (três milésimos por cento) ao dia sobre o valor do contrato, no 
caso de atraso na entrega do objeto ou execução dos serviços, por período superior ao 
previsto no item anterior, limitado a 15 (quinze) dias subsequentes. Após o trigésimo 
primeiro dia e a critério da Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de 
forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo 
da rescisão unilateral da avença; 

17.1.2.2.3 De até 5% (cinco por cento) do valor do contrato, nas hipóteses não 
previstas nas alíneas anteriores, em caso de inexecução parcial da obrigação assumida. 

17.1.2.2.4 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de inexecução 
total da obrigação assumida.  

17.1.2.2.5 No caso de ocorrência concomitante das multas previstas nos itens 
17.1.2.2.1 a 17.1.2.2.3, o percentual aplicado não poderá ultrapassar a 7,5% (sete e meio 
por cento). 

17.1.3 Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de 
contratar com a Ebserh, pelo prazo de até 2 (dois) anos. 

17.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 



promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Ebserh pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada. 

17.1.5 Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento 
de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou 
profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

17.1.5.1 Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, 
fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

17.1.5.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

17.1.5.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 

17.1.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 
1999. 

17.1.7 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

17.1.8 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Ebserh serão deduzidos dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 
quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

17.1.9 Caso a Ebserh determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 
(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

18. ESTIMATIVA DE PREÇO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

18.1 O valor estimado para a execução do objeto deste Termo de Referência, verificada a 
estimativa de custos por intermédio de pesquisa de mercado, é o seguinte: 

ESTIMATIVA DE PREÇO 

 Bem/serviço Qtde. Valor Unitário Valor Total Estimado 

Item 1 Solução para subscrição de 

licenças EES 
1 R$ 7.708.369,79 R$ 7.708.369,79 

Item 2 Aquisição de licenças Windows 

Get Genuine 
2.650 R$ 448,27 R$ 1.187.915,50 

Total = R$ 8.896.285,29 

 
18.2 Os valores estimados dos subitens relativos ao item 1 são os seguintes: 

It
em

 1
 

Subitem Descrição 
Quant. 

(Unidades) 
Valor Total Estimado 

1 Desktop EDU 26.122 R$ 5.134.540,32 

2 O365 E5 3.000 R$ 970.770,00 

3 Win EDU 3.000 R$ 180.510,00 

4 EMS E5 3.000 R$ 401.130,00 

5 AD Premium 26.122 R$ 582.259,38 

6 Project Professional 127 R$ 28.868,37 



7 Visio Professional 245 R$ 21.839,30 

8 Exchange Server Enterprise 10 R$ 14.414,40 

9 Skype for Business Server 8 R$ 10.379,76 

10 SQL Server Enterprise 16 R$ 78.274,56 

11 Remote Desktop CAL 80 R$ 2.496,00 

12 Windows Server Standard Core 624 R$ 14.738,88 

13 System Center Standard Core 624 R$ 24.473,28 

14 Windows Server DataCenter Core 384 R$ 54.769,92 

15 System Center DataCenter Core 384 R$ 41.076,48 

16 Azure Monetary Commit 398 R$ 147.829,14 

 Total: R$ 7.708.369,79 

 

18.3 As despesas decorrentes desta contratação serão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no Orçamento Geral da União para o exercício de 2017. 

18.4 As despesas do ano subsequente estarão submetidas à dotação orçamentária própria 
prevista para atendimento da presente finalidade, a ser consignada pela Ebserh. 

 

19. CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO TÉCNICA 

19.1 Referentes ao Item 1: 

19.1.1 A Licitante deverá apresentar, juntamente com a Proposta de Preços, os seguintes itens: 

19.1.1.1 Atestado(s) de Capacidade Técnica, a ser(em) fornecido(s) por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, em documento timbrado, e que comprove(m) a aptidão da 
Licitante para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, 
mencionando explicitamente a comercialização de subscrições de produtos de fabricação 
da Microsoft; 

19.1.1.2 Declaração emitida pela Licitante informando que é uma revenda Microsoft e 
está apta e autorizada a comercializar os produtos e/ou serviços objeto da licitação, na 
modalidade Enrollment for Education Solutions - EES, para instituições educacionais; 

19.1.1.3 A Licitante deverá apresentar documentação oficial da Microsoft comprovando 
que está habilitada a fornecer o licenciamento requerido neste item; 

19.1.1.4 O documento apresentado pela Licitante para comprovação de sua qualificação 
técnica, além de possuir informações técnicas e operacionais suficientes para qualificar o 
escopo realizado, deverá conter dados que possibilitem ao CONTRATANTE confirmar sua 
veracidade junto ao emissor; 

19.1.1.5 A justificativa para adoção de tais critérios consiste em garantir que as empresas 
participantes estejam aptas a entregar as licenças solicitadas neste Termo de Referência, 
em decorrência das regras de comercialização definidas pela fabricante Microsoft. 

19.2 Referentes ao Item 2: 

19.2.1 As empresas interessadas deverão apresentar Atestado de Capacidade Técnica, firmado 
por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando ter fornecido, a contento, 
produtos semelhantes na quantidade igual ou superior a 25% (vinte e cinco por cento) do 
quantitativo previsto para a contratação, nos termos da Súmula nº 263/2011 do Tribunal de 
Contas da União – TCU; 

19.2.2 Para efeito de comprovação, será admitida a soma de Atestados de Capacidade Técnica; 



19.2.3 A justificativa para adoção deste critério tem como objetivo garantir que a Licitante 
tenha experiência e esteja apta para o fornecimento do objeto a ser contratado. 

20. MODALIDADE E TIPO DE LICITAÇÃO 

20.1 O objeto desta contratação enquadra-se na categoria de SERVIÇO COMUM, cujos 
padrões de desempenho e qualidade estão definidos por meio de especificações usuais do 
mercado (art. 1º da Lei 10.520/2002 e IN MP/SLTI nº 04/2014). Logo, será adotada a 
modalidade de licitação PREGÃO ELETRÔNICO. 

20.2 O tipo de licitação é a de MENOR PREÇO POR ITEM, que se constitui no critério de 
seleção da proposta mais vantajosa, utilizado para compras e serviços de modo geral e para 
contratação de bens e serviços de informática. 

REGIME DE EXECUÇÃO ( X ) Empreitada ( X ) Preço Global (    ) Preço Unitário 

 

Critérios de Aceitabilidade de Preços Unitários e Globais 

Critério Justificativa 

1. O valor indicado como referência, obtido a 

partir do orçamento realizado na fase de 

planejamento da contratação, será 

considerado o valor limite para aceitação 

das propostas. 

A pesquisa de mercado é suficientemente 

robusta para garantir que a referência ali 

criada seja caracterizada como bastante para 

validação e aceitação do preço da proposta. 

É importante salientar que o valor indicado 

como referência se baseou em proposta de 

preço com menor valor recebida durante a 

pesquisa de mercado. Além de existir 

proposta com valor semelhante, ratificando 

o preço encontrado, acredita-se que a 

ausência de aquisições públicas recentes 

com esse objeto tende a ampliar a 

competição pelo menor preço, promovendo 

economicidade.  

Critérios de Julgamento 

Critério Justificativa 

1. Menor preço por item Será utilizado o critério tradicional de 

julgamento por menor preço. No entanto, as 

licitantes deverão apresentar proposta de 

preço contemplando os subitens de forma a 

viabilizar uma completa análise comparativa 

pela equipe de condução do pregão 

eletrônico. 

21. JUSTIFICATIVA PARA APLICAÇÃO (OU NÃO) DO DIREITO DE PREFERÊNCIA – DECRETO 
Nº 7.174/2010 – LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 

21.1 Os bens e serviços a serem adquiridos são desenvolvidos no exterior, em respeito aos arts. 5º e 
6º do normativo:  



Art. 5º Será assegurada preferência na contratação, nos termos do disposto no art. 
3º da Lei nº 8.248, de 1991, para fornecedores de bens e serviços, observada a 
seguinte ordem: 

I - bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo 
com o Processo Produtivo Básico (PPB), na forma definida pelo Poder Executivo 
Federal; 

II - bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País; e 

III - bens e serviços produzidos de acordo com o PPB, na forma definida pelo 
Poder Executivo Federal.  

Parágrafo único.  As microempresas e empresas de pequeno porte que atendam ao 
disposto nos incisos do caput terão prioridade no exercício do direito de preferência 
em relação às médias e grandes empresas enquadradas no mesmo inciso.  

Art. 6º Para os efeitos deste Decreto, consideram-se bens e serviços de informática 
e automação com tecnologia desenvolvida no País aqueles cujo efetivo 
desenvolvimento local seja comprovado junto ao Ministério da Ciência e Tecnologia, 
na forma por este regulamentada. 

22. DESCRIÇÃO DE FORMA DE APLICAÇÃO (OU NÃO) DA MARGEM DE PREFERÊNCIA – 
DECRETO Nº 7.903/2013, DECRETO Nº 8.184/2014, DECRETO Nº 8.186/2014 E 
DECRETO Nº 8.194/2014 

22.1 Não se aplica o Decreto 8.186/2014, o qual estabelece aplicação de margem de 
preferência em licitações realizadas no âmbito da Administração Pública Federal para aquisição 
de licenciamento de uso de programas de computador e serviços correlatos, pois todos os 
licitantes ofertarão os mesmos produtos do mesmo fabricante, que são estrangeiros.  

22.2 Além disso, nos termos do art. 6º do normativo, as margens de preferência sobre esse 
objeto somente deveriam ser aplicadas até 31 de dezembro de 2016: 

“Art. 6º As margens de preferência de que trata o art. 1º serão aplicadas até 31 de 
dezembro de 2016, para os serviços descritos no Anexo I.” 

23. ENCARTES 

Encarte A – Relação dos Hospitais Universitários 

Encarte B – Modelo de Proposta de Preços 

Encarte C – Modelo de Ordem de Serviço/Ordem de Fornecimento de Bens 

Encarte D - Modelo de Termo de Recebimento Provisório 

Encarte E - Modelo de Termo de Recebimento Definitivo 

Encarte F – Modelo do Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo 

Encarte G – Modelo do Termo de Ciência 

 

Em 14 de março de 2017. 

 

 

 

 



  

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

Integrante Técnico Integrante Técnico 
Integrante 

Requisitante 

Integrante 

Administrativo 

 

 

________________ 

Gustavo Tibau do 

Espírito Santo Alves 

Matrícula: 

2275356 

 

 

________________ 

Tatiane Nair Portela de 

Sant'Anna Matrícula: 

2055612 

 

 

________________ 

Fabiano Francisco 

Noetzold Saldanha 

Matrícula: 

2035455 

 

 

________________ 

Felippe Vilaça 

Loureiro Santos 

Matrícula: 

1511365 

 
 
De acordo. 
Ao Diretor de Gestão de Processos e Tecnologia da Informação para apreciação. 
 

Em 14 de março de 2017.  

 
José Wellington Cunha da Silva 

          Coordenador de Infraestrutura e Segurança da Informação DGPTI 
 

 

                 

Aprovo o Termo de Referência considerando seus próprios fundamentos e a necessidade de 
efetivar a contratação.  
Encaminhe-se à Diretoria de Administração e Infraestrutura - DAI para iniciação de 
procedimento licitatório, segundo o art. 38 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 
 

 

Em 14 de março de 2017.  

 

 

 

 

 

Américo Fernandes de Souza Filho 
Diretor de Gestão de Processos e Tecnologia da Informação - Substituto 

 



 

 

 

Encarte A - Relação dos Hospitais Universitários 
 

R
e
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# UF Sigla Nome do hospital Endereço completo 

N
O

R
T

E 

1 PA HUJBB-UFPA Hospital Universitário João de Barros Barreto Rua dos Munducurus, 4487, Guamá, CEP 66073-000 - Belém/PA 

2 PA HUBFS-UFPA Hospital Universitário Bettina Ferro de Souza Rua Augusto Corrêa, nº 1, Guamá, CEP 66075-110 - Belém/PA 

3 AM HUGV-Ufam Hospital Universitário Getúlio Vargas da 
Universidade Federal do Amazonas 

Avenida Apurinã, nº 4, Praça 14 de Janeiro, CEP 69020-170 - Manaus/AM 

4 TO HDT-UFT Hospital de Doenças Tropicais Rua José de Brito Soares nº 1015, Setor Anhanguera, CEP 77818-530 - Araguaína/TO 

C
E

N
T

R
O-O

E
S

T
E 

5 GO HC-UFG Hospital das Clínicas de Goiás Primeira Avenida, s/n, Setor Leste Universitário, CEP 74605-020 - Goiânia/GO 

6 MS HU-UFGD Hospital Universitário da Universidade Federal da 
Grande Dourados 

Rua Ivo Alves da Rocha, 558, Altos do Indaiá, CEP 79823-501 – Dourados/MS 

7 MS HUMAP-UFMS Hospital Universitário Maria Aparecida Pedrossian Avenida Senador Filinto Muller, 355, Campus Universitário, Vila Ipiranga, CEP 79080-090 - Campo 
Grande/MS 

8 MT HUJM-UFMT Hospital Universitário Júlio Müller da Universidade 
Federal do Mato Grosso 

Rua Luis Philippe Pereira Leite, s/n, Alvorada, CEP 78048-902, Cuiabá/MT 

9 DF HUB-UnB Hospital Universitário da Universidade de Brasília Avenida L2 Norte, SGAN, Quadra 604/605, CEP 70840-050 – Brasília/DF 

N
O

R
D

E
S

T
E 

10 PI HU-UFPI Hospital Universitário da Universidade Federal do 
Piauí 

Campus Universitário Ministro Petrônio Portela, s/n, SG 07, Iningá, CEP 64049-550 – Teresina/PI 

11 RN MEJC-UFRN Maternidade Escola Januário Cicco da Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte 

Avenida Nilo Peçanha, 259, CEP 59012-300 - Natal/RN 

12 RN HUAB-UFRN Hospital Universitário Ana Bezerra da Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte 

Praça Tequinha Farias,13, CEP 59200-000 - Santa Cruz/RN 

13 RN HUOL-UFRN Hospital Universitário Onofre Lopes da Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte 

Avenida Nilo Peçanha, 620, CEP 59012-300 - Natal/RN 

14 SE HU-UFS Hospital Universitário da Universidade Federal de 
Sergipe 

Rua Claudio Batista, s/n, CEP 49060-100 - Aracaju/SE 

15 SE HRL-UFS Hospital Regional João Batista de Carvalho Daltro Av. Brasília, 49400 - Santa Terezinha, CEP 49400-000 - Lagarto/SE 



 

 

R
e

g
iã

o 

# UF Sigla Nome do hospital Endereço completo 

16 CE HUWC-UFC Hospital Universitário Walter Cantídio Rua Capitão Francisco Pedro, 1290, Rodolfo Teófilo, CEP 60430-370 - Fortaleza/CE 

17 CE MEAC-UFC Maternidade Escola Assis Chateaubriand (MEAC) da 
Universidade Federal do Ceará 

Rua Coronel Nunes de Melo, s/n, Rodolfo Teófilo, CEP 60430-270 - Fortaleza/CE 

18 BA HUPES-UFBA Complexo Hospitalar Universitário Edgard Santos da 
Universidade Federal da Bahia 

Rua Augusto Viana, s/n, Canela, CEP 40110-060 - Salvador/BA 

19 BA MCO-UFBA Maternidade Climério de Oliveira Rua do Limoeiro, 37, Nazaré, CEP 40055-150 - Salvador/BA 

20 AL HUPAA-UFAL Hospital Universitário Professor Alberto Antunes da 
Universidade Federal de Alagoas 

Av. Lourival Melo Mota, s/n, Tabuleiro do Martins, CEP 57072-900 - Maceió/AL 

21 PE HU-UNIVASF Hospital de Ensino da Universidade Federal do Vale 
do São Francisco 

Av. José de Sá Maniçoba, Centro, CEP 56304-205 - Petrolina/PE 

22 PE HC-UFPE Hospital das Clínicas da Universidade Federal de 
Pernambuco 

Av. Prof. Moraes Rego, nº 1235, Cidade Universitária, CEP 50670-901 - Recife/PE 

23 PB HULW-UFPB Hospital Universitário Lauro Wanderley Campus I, s/n, Cidade Universitária, CEP 58050-000 - João Pessoa/PB 

24 PB HUAC-UFCG Hospital Universitário Alcides Carneiro Rua Carlos Chagas, s/n, São José, CEP 58460-398 - Campina Grande/PB 

25 PB HUJB-UFCG Hospital Universitário Júlio Bandeira de Melo Av. Rodrigues Alves, nº 1, Bairro Edilson Cavalcante, CEP 58900-000 – Campina Grande/PB 

26 MA HU-UFMA Hospital Universitário da Universidade Federal do 
Maranhão 

Rua Barão de Itapary, 227, CEP 65020-070 - São Luiz/MA 

S
U

L 

27 RS HE-UFPel Hospital Escola da Universidade Federal de Pelotas  Rua Professor Araújo, 538, CEP 96020-360 – Pelotas/RS 

28 RS HUSM-UFSM Hospital Universitário da Universidade Federal de 
Santa Maria 

Av. Roraima, Prédio 22, Campus, Camobi, CEP 97105-900 - Santa Maria/RS 

29 RS HUMRCJ-
FURG 

Hospital Universitário Dr. Miguel Riet Corrêa Júnior Visconde de Paranaguá, 102, Centro, CEP 96200-190 - Rio Grande /RS 

30 PR CHC-UFPR Maternidade Victor Ferreira do Amaral da 
Universidade Federal do Paraná 

Av. Iguaçu, 1953, Água Verde, CEP 80250-190 - Curitiba/PR 

31 PR CHC-UFPR Hospital de Clínicas da Universidade Federal do 
Paraná 

Rua General Carneiro, 181, CEP 80060-900 - Curitiba/PR 

32 SC HU-UFSC Hospital Universitário Polydoro Ernani de São Thiago Rua Professora Maria Flora Pausewang, s/nº, CEP: 88036-800, Trindade, Florianópolis/SC 
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# UF Sigla Nome do hospital Endereço completo 

S
U

D
E

S
T
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33 MG HC-UFTM Hospital de Clínicas da Universidade Federal do 
Triângulo Mineiro 

Avenida Getúlio Guaritá, 130, Abadia, CEP 38025-440 - Uberaba/MG 

34 MG HC-UFMG Hospital das Clínicas da Universidade Federal de 
Minas Gerais 

Av. Prof. Alfredo Balena, nº 110, Santa Efigênia, CEP 30130-100 - Belo Horizonte/MG 

35 MG HU-UFJF Hospital Universitário da Universidade Federal de 
Juiz de Fora 

Rua Catulo Breviglieri, s/n, Bairro Santa Catarina, CEP 36036-110 - Juiz de Fora/MG 

36 RJ HUGG-UNIRIO Hospital Universitário Gaffrée e Guinle Rua Mariz e Barros, 775, Tijuca, CEP: 20270-004, Rio de Janeiro/RJ 

37 RJ HUAP-UFF Hospital Universitário Antônio Pedro Av. Marquês do Paraná, 303 – Centro, CEP: 24033-900, Niterói/RJ 

38 SP HU-UFSCar Hospital Escola Municipal de São Carlos Rua Luiz Vaz de Camões, 111 - Vila Celina, CEP 13566-488 – São Carlos/SP 

39 ES HUCAM-UFES Hospital Universitário Cassiano Antônio de Moraes, 
da Universidade Federal do Espírito Santo 

Avenida Marechal Campos, 1355, Maruípe, CEP 29043-260 – Vitória/ES 

 
 



 

 

Encarte B ς Modelo de Proposta de Preços 
 
1. IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA: 

 
Razão Social: 
CNPJ: 
Representante: 
E-mail: 
Telefone:  
 
2.PREÇOS 
 

Item Subitem Produto Part Number Qtd Valor Unitário Valor Total 
1 1.1    R$ R$ 

     R$ R$ 

     R$ R$ 

     R$ R$ 

     R$ R$ 

Valor Item 1 R$ 
2 2.1    R$ R$ 

Valor Item 2 R$ 
Valor Total (Valor Item 1 + Valor Item 2) R$ 

 
 

4.VALIDADE DA PROPOSTA 
 
Não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação  
 
5.COMPOSIÇÃO DOS PREÇOS 

  
Nos preços propostos acima estão incluídas todas as despesas, frete, tributos e demais 
encargos de qualquer natureza incidentes sobre o objeto deste Pregão. 
  
Esta empresa declara estar ciente de que a apresentação da presente proposta implica na 
plena aceitação das condições estabelecidas no Edital e seus Anexos. 
  

 
Local e data 

 
 

Assinatura do Representante Legal, com NOME COMPLETO 
 

 
  



 

Encarte C ς Modelo de Ordem de Serviço/Ordem de Fornecimento de Bens 

 
ORDEM DE SERVIÇO/FORNECIMENTO DE BENS 

 
 
1. Identificação 

 

Processo nº: 

Contrato nº: 

Área Requisitante: 

Usuário Requisitante: 

E-mail Requisitante:  Telefone Requisitante: 

Fiscal do Contrato:  

Gestor do Contrato: 

Preposto Contratada: 

Objeto:  

 
2. Informações da OS/OFB 

 

Nº 
Data de 
Emissão 

Descrição dos Produtos/Serviços 

   
 

Prazo de Execução Período de Execução Local de Execução dos Serviços 
   

 
3. Especificação Técnica dos Produtos/Serviços 

 

Detalhamento técnico dos produtos/serviços 
 

 

Metas a serem atingidas 
 

 
4. Custo dos Produtos/Serviços 

 

Descrição do Produto ou Serviço Und Qtd 
Valor Unitário 

R$ 
Valor Total 

R$ 
 

 
   

     

Total da OS/OFB - - -  
 



 

 

 
5. Observações 

 

Descrição 
 
 

 
6. Ciência 

 

CONTRATANTE 

 
______________________________ 

Assinatura da Área Requisitante 
Nome do Representante da Área Requisitante 

Matrícula SIAPE: 
Local, <dd/mm/aaaa> 

 

 
______________________________ 

Assinatura do Fiscal do Contrato 
Nome do Fiscal do Contrato 

Matrícula SIAPE: 
Local, <dd/mm/aaaa> 

 

 
______________________________ 
Assinatura do Gestor do Contrato 

Nome do Gestor do Contrato 
Matrícula SIAPE: 

Local, <dd/mm/aaaa> 
 

CONTRATADA 
 

______________________________ 
Assinatura do Preposto 

Nome do Preposto 
CPF do Preposto 

Local, <dd/mm/aaaa> 
 

 
 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

Encarte D ς Modelo de Termo de Recebimento Provisório 
 
 

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 
 

IDENTIFICAÇÃO 

Contrato nº: OS/OFB nº: 

Objeto: 

Contratante: 

Contratada: 

 

Por este instrumento, atestamos, para fins de cumprimento do disposto no art. 73, inciso I, alínea “a” 
e inciso II, alínea “a” da Lei 8.666, de 21/06/1993, que que os serviços e/ou bens, integrantes da 
Ordem de Serviço/Ordem de Fornecimento de Bens acima identificada, foram recebidos nesta data e 
serão objetos de avaliação quanto à conformidade de qualidade, de acordo com os critérios de 
aceitação previamente definidos pela CONTRATANTE. 

Ressaltamos que o recebimento definitivo destes serviços e/ou bens ocorrerá em até _____XX dias, 
desde que não ocorram problemas técnicos ou divergências quanto às especificações constantes do 
Termo de Referência correspondente ao Contrato supracitado. 

 

DE ACORDO 

CONTRATANTE 

Fiscal Técnico do Contrato 

CONTRATADA 

Preposto 

 

__________________________ 

<nome>/<matrícula SIAPE> 

 

__________________________ 

<nome>/<CPF> 

 

Brasília-DF, ______ de ________________ de 201__. 



 

 

Encarte E ς Modelo de Termo de Recebimento Definitivo  

 

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 

 

IDENTIFICAÇÃO 

Contrato nº: OS/OFB nº: 

Objeto: 

Contratante: 

Contratada: 

 

Por este instrumento, atestamos para fins de cumprimento do disposto no art. 73, inciso I, alínea “b” 
e inciso II, alínea “b” da Lei 8.666, de 21/06/1993, que os serviços e/ou bens integrantes da Ordem 
de Serviço/Ordem de Fornecimento de Bens acima identificada possuem qualidade compatível com a 
especificada no Termo de Referência do Contrato supracitado. 

 

DE ACORDO 

GESTOR DO CONTRATO FISCAL REQUISITANTE DO CONTRATO 

 

__________________________ 

<nome>/<matrícula SIAPE> 

 

__________________________ 

<nome>/<qualificação>/<matrícula SIAPE> 

 

Brasília-DF, _____ de _________________ de 201__. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Encarte F - Modelo do Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo 

 
 

TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO 
 
 

A <Nome da Contratante>, sediada em <Endereço completo>, CNPJ <CNPJ>, doravante 

denominada CONTRATANTE, e, de outro lado, a <Nome da Empresa>, sediada em <Endereço 

completo>, CNPJ nº <CNPJ>, doravante denominada CONTRATADA 

CONSIDERANDO que, em razão do CONTRATO nº <99/AAAA> doravante denominado CONTRATO 

PRINCIPAL, a CONTRATADA poderá ter acesso a informações sigilosas do CONTRATANTE, 

CONSIDERANDO a necessidade de ajustar as condições de revelação destas informações sigilosas, 

bem como definir as regras para o seu uso e proteção, 

CONSIDERANDO o disposto na Política de Segurança da Informação da CONTRATANTE, 

Resolvem celebrar o presente Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo, doravante 

TERMO, vinculado ao CONTRATO PRINCIPAL, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

Cláusula Primeira ς DO OBJETO 

Constitui objeto deste TERMO o estabelecimento de condições específicas para regulamentar as 

obrigações a serem observadas pela CONTRATADA, no que diz respeito ao trato de informações 

sensíveis e sigilosas, disponibilizadas pela CONTRATANTE, por força dos procedimentos 

necessários para a execução do objeto do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes e em 

acordo com o que dispõe o Decreto Nº 7.845, de 14 de novembro de 2012, que regulamenta os 

procedimentos para credenciamento de segurança e tratamento de informação classificada em 

qualquer grau de sigilo, e dispõe sobre o Núcleo de Segurança e Credenciamento. 

 

Cláusula Segunda ς DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES 

Para os efeitos deste TERMO, são estabelecidos os seguintes conceitos e definições: 

Informação: é o conjunto de dados organizados de acordo com procedimentos executados por 

meios eletrônicos ou não, que possibilitam a realização de atividades específicas e/ou tomada de 

decisão. 

Informação Pública ou Ostensiva: são aquelas cujo acesso é irrestrito, obtida por divulgação 

pública ou por meio de canais autorizados pela CONTRATANTE. 

Informações Sensíveis: são todos os conhecimentos estratégicos que, em função de seu potencial 

no aproveitamento de oportunidades ou desenvolvimento nos ramos econômico, político, 

científico, tecnológico, militar e social, possam beneficiar a sociedade e o Estado brasileiros. 

Informações Sigilosas: são aquelas cujo conhecimento irrestrito ou divulgação possam acarretar 

qualquer risco à segurança da sociedade e do Estado, bem como aquelas necessárias ao 

resguardo da inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das pessoas. 

Contrato Principal: contrato celebrado entre as partes, ao qual este TERMO se vincula. 

 



 

 

Cláusula Terceira ς DAS INFORMAÇÕES SIGILOSAS 

Serão consideradas como informação sigilosa, toda e qualquer informação escrita ou oral, 

revelada a outra parte, contendo ou não a expressão confidencial e/ou reservada. O TERMO 

informação abrangerá toda informação escrita, verbal, ou em linguagem computacional em 

qualquer nível, ou de qualquer outro modo apresentada, tangível ou intangível, podendo incluir, 

mas não se limitando a: know-how, técnicas, especificações, relatórios, compilações, código fonte 

de programas de computador na íntegra ou em partes, fórmulas, desenhos, cópias, modelos, 

amostras de ideias, aspectos financeiros e econômicos, definições, informações sobre as 

atividades da CONTRATANTE e/ou quaisquer informações técnicas/comerciais 

relacionadas/resultantes ou não ao CONTRATO PRINCIPAL, doravante denominados 

INFORMAÇÕES, a que diretamente ou pelos seus empregados, a CONTRATADA venha a ter acesso, 

conhecimento ou que venha a lhe ser confiada durante e em razão das atuações de execução do 

CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes. 

Parágrafo Primeiro – Comprometem-se, as partes, a não revelar, copiar, transmitir, reproduzir, 

utilizar, transportar ou dar conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, bem como a não 

permitir que qualquer empregado envolvido direta ou indiretamente na execução do CONTRATO 

PRINCIPAL, em qualquer nível hierárquico de sua estrutura organizacional e sob quaisquer 

alegações, faça uso dessas informações, que se restringem estritamente ao cumprimento do 

CONTRATO PRINCIPAL. 

Parágrafo Segundo – As partes deverão cuidar para que as informações sigilosas fiquem restritas 

ao conhecimento das pessoas que estejam diretamente envolvidas nas atividades relacionadas à 

execução do objeto do CONTRATO PRINCIPAL. 

Parágrafo Terceiro – As obrigações constantes deste TERMO não serão aplicadas às INFORMAÇÕES 

que: 

I – Sejam comprovadamente de domínio público no momento da revelação. 

II – Tenham sido comprovadas e legitimamente recebidas de terceiros, estranhos ao presente 

TERMO. 

III – Sejam reveladas em razão de requisição judicial ou outra determinação válida do Governo, 

somente até a extensão de tais ordens, desde que as partes cumpram qualquer medida de 

proteção pertinente e tenham sido notificadas sobre a existência de tal ordem, previamente e por 

escrito, dando a esta, na medida do possível, tempo hábil para pleitear medidas de proteção que 

julgar cabíveis. 

 

Cláusula Quarta ς DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 

As partes se comprometem e se obrigam a utilizar a informação sigilosa revelada pela outra parte 

exclusivamente para os propósitos da execução do CONTRATO PRINCIPAL, em conformidade com 

o disposto neste TERMO. 

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA se compromete a não efetuar qualquer tipo de cópia da 

informação sigilosa sem o consentimento expresso e prévio da CONTRATANTE. 

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA compromete-se a dar ciência e obter o aceite formal da 



 

 

direção e empregados que atuarão direta ou indiretamente na execução do CONTRATO PRINCIPAL 

sobre a existência deste TERMO bem como da natureza sigilosa das informações. 

I – A CONTRATADA deverá firmar acordos por escrito com seus empregados visando garantir o 

cumprimento de todas as disposições do presente TERMO e dará ciência à CONTRATANTE dos 

documentos comprobatórios. 

Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA obriga-se a tomar todas as medidas necessárias à proteção 

da informação sigilosa da CONTRATANTE, bem como evitar e prevenir a revelação a terceiros, 

exceto se devidamente autorizado por escrito pela CONTRATANTE. 

Parágrafo Quarto – Cada parte permanecerá como fiel depositária das informações reveladas à 

outra parte em função deste TERMO. 

I – Quando requeridas, as informações deverão retornar imediatamente ao proprietário, bem 

como todas e quaisquer cópias eventualmente existentes. 

Parágrafo Quinto – A CONTRATADA obriga-se por si, sua controladora, suas controladas, coligadas, 

representantes, procuradores, sócios, acionistas e cotistas, por terceiros eventualmente 

consultados, seus empregados, contratados e subcontratados, assim como por quaisquer outras 

pessoas vinculadas à CONTRATADA, direta ou indiretamente, a manter sigilo, bem como a limitar 

a utilização das informações disponibilizadas em face da execução do CONTRATO PRINCIPAL. 

Parágrafo Sexto - A CONTRATADA, na forma disposta no parágrafo primeiro, acima, também se 

obriga a: 

I – Não discutir perante terceiros, usar, divulgar, revelar, ceder a qualquer título ou dispor das 

informações, no território brasileiro ou no exterior, para nenhuma pessoa, física ou jurídica, e 

para nenhuma outra finalidade que não seja exclusivamente relacionada ao objetivo aqui 

referido, cumprindo-lhe adotar cautelas e precauções adequadas no sentido de impedir o uso 

indevido por qualquer pessoa que, por qualquer razão, tenha acesso a elas. 

II – Responsabilizar-se por impedir, por qualquer meio em direito admitido, arcando com todos os 

custos do impedimento, mesmo judiciais, inclusive as despesas processuais e outras despesas 

derivadas, a divulgação ou utilização das Informações Proprietárias por seus agentes, 

representantes ou por terceiros. 

III – Comunicar à CONTRATANTE, de imediato, de forma expressa e antes de qualquer divulgação, 

caso tenha que revelar qualquer uma das informações, por determinação judicial ou ordem de 

atendimento obrigatório determinado por órgão competente. e 

IV – Identificar as pessoas que, em nome da CONTRATADA, terão acesso às informações sigilosas. 

 

Cláusula Quinta ς DA VIGÊNCIA 

O presente TERMO tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor desde a data 

de sua assinatura até expirar o prazo de classificação da informação a que a CONTRATADA teve 

acesso em razão do CONTRATO PRINCIPAL. 

 



 

 

Cláusula Sexta ς DAS PENALIDADES 

A quebra do sigilo e/ou da confidencialidade das informações, devidamente comprovada, 

possibilitará a imediata aplicação de penalidades previstas conforme disposições contratuais e 

legislações em vigor que tratam desse assunto, podendo até culminar na rescisão do CONTRATO 

PRINCIPAL firmado entre as PARTES. Neste caso, a CONTRATADA, estará sujeita, por ação ou 

omissão, ao pagamento ou recomposição de todas as perdas e danos sofridos pela 

CONTRATANTE, inclusive as de ordem moral, bem como as de responsabilidades civil e criminal, 

as quais serão apuradas em regular processo administrativo ou judicial, sem prejuízo das demais 

sanções legais cabíveis, conforme Art. 87 da Lei nº. 8.666/93. 

 

Cláusula Sétima ς DISPOSIÇÕES GERAIS 

Este TERMO de Confidencialidade é parte integrante e inseparável do CONTRATO PRINCIPAL. 

Parágrafo Primeiro – Surgindo divergências quanto à interpretação do disposto neste 

instrumento, ou quanto à execução das obrigações dele decorrentes, ou constatando-se casos 

omissos, as partes buscarão solucionar as divergências de acordo com os princípios de boa-fé, da 

equidade, da razoabilidade, da economicidade e da moralidade. 

Parágrafo Segundo – O disposto no presente TERMO prevalecerá sempre em caso de dúvida e, 

salvo expressa determinação em contrário, sobre eventuais disposições constantes de outros 

instrumentos conexos firmados entre as partes quanto ao sigilo de informações, tal como aqui 

definidas. 

Parágrafo Terceiro – Ao assinar o presente instrumento, a CONTRATADA manifesta sua 

concordância no sentido de que: 

I – A CONTRATANTE terá o direito de, a qualquer tempo e sob qualquer motivo, auditar e 

monitorar as atividades da CONTRATADA. 

II – A CONTRATADA deverá disponibilizar, sempre que solicitadas formalmente pela 

CONTRATANTE, todas as informações requeridas pertinentes ao CONTRATO PRINCIPAL. 

III – A omissão ou tolerância das partes, em exigir o estrito cumprimento das condições 

estabelecidas neste instrumento, não constituirá novação ou renúncia, nem afetará os direitos, 

que poderão ser exercidos a qualquer tempo. 

IV – Todas as condições, TERMOS e obrigações ora constituídos serão regidos pela legislação e 

regulamentação brasileiras pertinentes. 

V – O presente TERMO somente poderá ser alterado mediante TERMO aditivo firmado pelas 

partes. 

VI – Alterações do número, natureza e quantidade das informações disponibilizadas para a 

CONTRATADA não descaracterizarão ou reduzirão o compromisso e as obrigações pactuadas neste 

TERMO, que permanecerá válido e com todos seus efeitos legais em qualquer uma das situações 

tipificadas neste instrumento. 

VII – O acréscimo, complementação, substituição ou esclarecimento de qualquer uma das 

informações disponibilizadas para a CONTRATADA, serão incorporados a este TERMO, passando a 



 

 

fazer dele parte integrante, para todos os fins e efeitos, recebendo também a mesma proteção 

descrita para as informações iniciais disponibilizadas, sendo necessário a formalização de TERMO 

aditivo ao CONTRATO PRINCIPAL. 

VIII – Este TERMO não deve ser interpretado como criação ou envolvimento das Partes, ou suas 

filiadas, nem em obrigação de divulgar Informações Sigilosas para a outra Parte, nem como 

obrigação de celebrarem qualquer outro acordo entre si. 

 

Cláusula Oitava ς DO FORO 

A CONTRATANTE elege o foro de Brasília-DF onde está localizada a Sede da CONTRATANTE, para 

dirimir quaisquer dúvidas originadas do presente TERMO, com renúncia expressa a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por assim estarem justas e estabelecidas as condições, o presente TERMO DE COMPROMISSO 

DE MANUTENÇÃO DE SIGILO é assinado pelas partes em 2 (duas) vias de igual teor e um só efeito. 

 

 

 

Brasília-DF, ___ de ____________________ de 201___ 

 

 

DE ACORDO 

CONTRATANTE CONTRATADA 

 

__________________________ 

<Nome > 

SIAPE: 

 

__________________________ 

<Nome> 

CPF: 

TESTEMUNHA 1 TESTEMUNHA 2 

 

________________________ 

<Nome> 

Mat./CPF: 

 

__________________________ 

<Nome> 

Mat./CPF: 

 

 



 

 

Encarte G - Modelo do Termo de Ciência 
 

TERMO DE CIÊNCIA 

Visa obter o comprometimento formal dos empregados da CONTRATADA diretamente envolvidos no 

projeto sobre o conhecimento do Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo e das normas de 

segurança vigentes na Instituição. 

 

Identificação 

Pregão Eletrônico nº: 

Contrato nº:  

Objeto:  

Gestor do Contrato: Matrícula SIAPE:  

Contratante: 

Contratada:  CNPJ: 

Preposto da Contratada: CPF:  

 
Por este instrumento, os funcionários abaixo-assinados declaram ter ciência e conhecer o teor do 
Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo e as normas de segurança vigentes na 
CONTRATANTE. 
 

Brasília-DF, ______ de __________________ de 201__ 
 
 

Ciência da Contratada 
Funcionários 

Nome:  
Matrícula: 

Assinatura:  

Nome:  
Matrícula:  

Assinatura:  

Nome:  
Matrícula:  

Assinatura:  

Nome:  
Matrícula:  

Assinatura:  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 



 

 

Anexo II – Minuta do Contrato 
 
 
 
 

Processo nº 23477.002693/2017-21 
 

MINUTA CONTRATO Nº _____/201____, PARA 
PRESTAÇÕ DO SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE 
LICENÇAS DE DIREITO DE USO MICROSOFT QYE 
ENTRE SI CELEBRAM A EBSERH/SEDE E A 
__________________________________. 

 

CONTRATANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS  HOSPITALARES – EBSERH, empresa pública com 
personalidade jurídica de direito privado, vinculada ao Ministério da Educação, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 15.126.437/0001-43, com sede no Setor Comercial Sul-B, Quadra 09, Lote C, Edifício Parque 
Cidade Corporate, Torre C, 1º, 2º e 3º andares, CEP: 70308-200 - Brasília/DF, neste ato representada 
pelo seu Presidente, Kleber de Melo Morais, brasileiro, portador do RG nº 158.769 – ITEP/RN e CPF 
nº 124.112.994-00, nomeado por Decreto Presidencial de 07 de julho de 2016, publicado no DOU nº 
130, fl.1, de 08 de julho de 2016, e por seu Diretor de Gestão de Processos e Tecnologia da 
Informação Substituto, Américo Fernandes de Souza Filho, brasileiro, portador do RG nº 433130 SSP 
DF e CPF nº 055.761.817-87, nomeado pela Portaria Ebserh nº 11, datado de 19 de janeiro de 2017, 
ambos no uso das atribuições conferidas pelo artigo 20 de seu Estatuto Social, aprovado pelo 
Decreto nº 7.661, de 28 de dezembro de 2011. 

CONTRATADA: ________________, com sede na ______________________, CEP ____________, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº ____________________, representada neste ato pelo 
__________________, portador da Carteira de Identidade nº _____________ e CPF nº 
__________________. 

Conforme Processo Administrativo n.º 23477.002693/2017-21, e de acordo com o Pregão Eletrônico 
n.º ___/201__, Termo de Referência e seus encartes e anexos, a Contratante e a Contratada celebram 
o presente contrato, nos termos da Leis 8.666, de 21/06/1993 e 10.520, de 17/07/2002, pelos 
Decretos 2.271, de 07/07/97, 5.450, de 31/05/2005, 6.204, de 05/09/2007, 7.203 de 04/06/2010 e 
7.746 de 05/06/2012, pelas Instruções Normativas SLTI/MP nº 02, de 30 de abril de 2008 e n° 04, de 
12 de novembro de 2012 e legislação correlata, mediante as Cláusulas e condições estabelecidas a 
seguir: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para o fornecimento de licenças de direito de uso 
Microsoft, a fim de atender às necessidades da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares – Ebserh e 
demais instituições por ela administradas (Hospitais Universitários Federais – HUFs), de acordo com as 
condições constantes neste Termo de Referência e seus respectivos encartes. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

2.1. Conforme item 4 do Termo de Referência. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA  

3.1. A contratação será formalizada por intermédio de instrumento contratual com vigência de 12 



 

 

(doze) meses a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos 
períodos subsequentes mediante termos aditivos, até o limite de 48 (quarenta e oito) meses, após a 
verificação da real necessidade e com vantagens à Administração, nos termos do inciso IV, do Art. 57, 
da Lei na 8.666/93. 

3.1.1. A vigência do contrato será de ____/____/_____ a ____/____/_____. 

3.2. A contratada não possui direito subjetivo à contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – PREÇO 

4.1. O valor total da contratação é de R$ _____________ (_____________________________). 

Item Subitem Descrição Produto 
Quant. 

(Unidades) 
Valor 

Unitário 
Valor 
Total 

1 

1 Desktop EDU DsktpEdu ALNG LicSAPk MVL 
ECAL 

26.122 R$ R$ 

2 O365 E5 
O365EDUE5 ShrdSvr ALNG 
SubsVL MVL PerUsr 

3.000 R$ R$ 

3 Win EDU WINEDUE3 ALNG UpgrdSAPk 
MVL 

3.000 R$ R$ 

4 EMS E5 
EntMobandSecE5Full ShrdSvr 
ALNG SubsVL MVL PerUsr 

3.000 R$ R$ 

5 AD Premium 
AzureActvDrctryPremP1A 
ShrdSvr ALNG SubsVL MVL 
PerUsr 

26.122 R$ R$ 

6 
Project 

Professional 
ProjOnlnProfEDU ShrdSvr 
ALNG SubsVL MVL PerUsr 

127 R$ R$ 

7 Visio Professional 
VisioProforO365forEDU 
ShrdSvr ALNG SubsVL MVL 
PerUsr 

245 R$ R$ 

8 
Exchange Server 

Enterprise 
ExchgSvrEnt ALNG LicSAPk 
MVL 

10 R$ R$ 

9 Skype for 
Business Server 

SfBSvr ALNG LicSAPk MVL 8 R$ R$ 

10 
SQL Server 
Enterprise 

SQLSvrEntCore ALNG LicSAPk 
MVL 2Lic CoreLic 

16 R$ R$ 

11 
Remote Desktop 

CAL 
WinRmtDsktpSrvcsCAL ALNG 
LicSAPk MVL DvcCAL 

80 R$ R$ 

12 
Windows Server 
Standard Core 

WinSvrSTDCore ALNG LicSAPk 
MVL 2Lic CoreLic 

624 R$ R$ 

13 
System Center 
Standard Core 

SysCtrStdCore ALNG LicSAPk 
MVL 2Lic CoreLic 

624 R$ R$ 

14 
Windows Server 
DataCenter Core 

WinSvrDCCore ALNG LicSAPk 
MVL 2Lic CoreLic 

384 R$ R$ 

15 
System Center 

DataCenter Core 
SysCtrDatactrCore ALNG 
LicSAPk MVL 2Lic CoreLic 

384 R$ R$ 

16 
Azure Monetary 

Commit 

AzureMonetaryCommit 
ShrdSvr ALNG SubsVL MVL 
Commit 

398 R$ R$ 

2 1 
Windows Get 

Genuine 
WINHOME 10 SNGL OLP NL 

ACDMC LEGALIZATION 
GETGENUINE 

2.650 R$ R$ 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 



 

 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

5.1. As despesas decorrentes da execução do presente Contrato correrão à conta do Orçamento 
Geral da União, para o exercício de 2017, por meio da seguinte classificação orçamentária: 

PROGRAMA DE TRABALHO 
FONTE DE 
RECURSOS 

ELEMENTO DE 
DESPESA 

NÚMERO DE 
EMPENHO 

XXXXXXXXXXXXXXXX XXXX XX.XX.XX 2017NEXXXXX 

5.2. As despesas dos exercícios subsequentes correrão à conta da Dotação Orçamentária 
consignada para essa atividade no respectivo exercício. 

6. CLÁUSULA SEXTA – MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

6.1. Rotinas de Execução: 

6.1.1.    Prazos: 

6.1.1.1. O prazo máximo para a entrega é de 30 (trinta) dias corridos, contados da emissão da 
Ordem de Serviço; 

6.1.1.2. Neste período, além das licenças, deverão ser informadas as credenciais de acesso, 
exclusivas da CONTRATANTE, para acesso a área exclusiva do site do fabricante, para 
verificação das licenças disponibilizadas; 

6.1.1.3. A entrega será caracterizada pela disponibilização das credenciais de acesso e das 
licenças, com seus respectivos quantitativos, no site do fabricante, em área de acesso 
exclusivo da CONTRANTANTE, por meio de utilização de credenciais especificas; 

6.1.1.4. Após a comunicação da CONTRATADA, que as licenças já estão disponíveis no site da 
fabricante, a CONTRATANTE, caso já tenha recebido as credenciais de acesso, elaborará o 
Termo de Recebimento Provisório, em até 1 (um) dia útil. 

23.1.1.  

6.2. Cronograma de Eventos: 

Evento Descrição do evento Prazo Máximo Responsável 

1 Ordem de Serviço - CONTRATANTE 

2 Entrega das licenças e das credenciais de 
acesso ao site do fabricante 

Evento 1 + 30 dias 
corridos 

CONTRATADA 

3 Elaboração do Termo de Recebimento 
Provisório 

Evento 2 + 01 dia útil CONTRATANTE 



 

 

4 Testes de conformidade e autorização para 
emissão da Nota Fiscal/Fatura 

Evento 3 + 05 dias 
úteis 

CONTRATANTE 

5 Emissão da Nota Fiscal/Fatura Evento 4 + 05 dias 
úteis 

CONTRATADA 

6 Emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo 

Evento 5 + 05 dias 
úteis 

CONTRATANTE 

7 Emissão de Ordem Bancária Evento 5 + 45 dias 
corridos 

CONTRATANTE 

6.2.1. Os prazos acima poderão ser antecipados a critério do responsável. 

6.3. Local de entrega: 

6.3.1. Sede Ebserh - Setor Comercial Sul, Quadra 09 Lote C Edifício Parque Cidade Corporate, 
Torre C, 2º Pavimento – CEP 70.308-200 - Brasília-DF, por meio dos telefones: (61) 3255-8403 ou 
3255-8714, na Coordenação de Infraestrutura e Segurança da Informação, em horário comercial. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – PAPÉIS E RESPONSABILIDADES 

7.1. Conforme item 13 do Termo de Referência. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

8.1. O prazo para pagamento será de 45 (quarenta e cinco) dias, contados a partir da data da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do 
cumprimento das obrigações da CONTRATADA.  

8.2. O pagamento dar-se-á em parcela única, considerando o fornecimento completo das licenças 
subscritas, disponíveis por um período de 12 (doze) meses (item 1), e a disponibilização das licenças 
adquiridas (item 2). 

8.3. Caso haja necessidade de prorrogação do contrato, haverá novo pagamento pelo direito de 
uso das licenças subscritas para o novo período contratado (item 1), sendo necessário um estudo 
técnico prévio da demanda efetivamente contratada para balizar os valores a serem efetivamente 
faturados. 

8.3.1. Nesse estudo técnico deverá ser avaliado o quantitativo efetivo de usuários da Rede 
Ebserh no novo marco temporal, o qual considerará não somente o crescimento de pessoal nas 39 
unidades hopistalares atualmente filiadas, mas também os usuários lotados em eventuais novas 
Filiais da Ebserh, dado o caráter abrangente da solução contratada.  

8.4. O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo Fiscal do Contrato, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, que conterá o detalhamento dos serviços executados e 
será baseado no Termo de Recebimento Definitivo. 

8.5. O atesto fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada 
pela CONTRATADA com os serviços efetivamente prestados. 

8.6.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônus para a Ebserh. 



 

 

8.7. O documento de cobrança deverá conter ao menos: 

8.7.1. CNPJ da CONTRATADA conforme preâmbulo do Contrato; 

8.7.2.  Número do instrumento contratual dado pela Ebserh; 

8.7.3. Descrição clara do objeto; 

8.7.4. Período de faturamento; 

8.7.5. Valor cobrado em conformidade com as condições contratuais pactuadas, 
discriminando valor unitário e valor total; 

8.7.6. Dados bancários da CONTRATADA; e 

8.7.7. Retenções tributárias a serem feitas pela CONTRATANTE. 

8.8. Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 30/04/2008, será 
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo 
das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA: 

8.8.1. Não produziu os resultados acordados; 

8.8.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 
mínima exigida; 

8.8.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

8.9. Antes do pagamento, a Ebserh realizará consultas para verificar a manutenção das condições 
de habilitação da CONTRATADA, imprimindo e juntando os resultados ao processo de pagamento. 

8.9.1. Serão efetuadas as seguintes consultas: 

I. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme art. 
3° da Instrução Normativa/SLTI n° 2, de 11 de outubro de 2010, redação 
dada pela IN n° 4/2013. 

II. Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal – 
Cadin. 

III. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

IV. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa. 

V. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS. 

VI. Cadastro de Inidôneos do TCU. 

8.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, inclusive quanto ao artigo 31 da Lei n° 8.212, de 1991. 

8.11. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto 
na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 



 

 

8.12. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 
conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou por outro 
meio previsto na legislação vigente. 

8.13. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

8.14. A Ebserh não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
CONTRATADA que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

8.15. No caso de eventual atraso de pagamento, mediante pedido da CONTRATADA e desde que 
esta não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido será atualizado 
financeiramente, apurado desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo 
pagamento, pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, mediante aplicação da seguinte 
fórmula: 

AF = [(1 + IPCA/100)N/30 –1] x VP, onde: 

 

AF = atualização financeira; 

IPCA = percentual atribuído ao Índice de Preços ao Consumidor Amplo, com vigência a partir da 

data do adimplemento da etapa; 

N = número de dias entre a data do adimplemento da etapa e a do efetivo pagamento; 

VP = valor da etapa a ser paga, igual ao principal mais o reajuste. 

9. CLÁUSULA NONA - REAJUSTE 

9.1. O será fixo e irreajustável pelo período de 12 (doze) meses, quando então se promoverá a sua 
correção de acordo com a variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, a pedido da 
CONTRATADA, em conformidade com a legislação em vigor, tomando-se por base o índice vigente no 
mês de apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir. 

9.2.  Caso a CONTRATADA não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, 
ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste. 

9.3.  Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste só poderá ser pleiteado após o 
decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano. 

9.4.  Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo índice de 
reajuste adotado, a CONTRATADA deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de 
prorrogação que resguarde o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja divulgado o novo 
índice, sob pena de preclusão. 

9.5. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas 
observando-se o seguinte: 

9.5.1. A partir da data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de 1 (um) 
ano; 

9.5.2. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de 
periodicidade para concessão dos próximos reajustes futuros; 

9.5.3. O preço ajustado já leva em conta todas e quaisquer despesas incidentes na execução 



 

 

do objeto, tais como frete, tributos, transporte, entre outros; 

9.5.4. O preço ajustado também poderá sofrer correção desde que reste comprovada a 
ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas na alínea “d”, do inciso II, do art. 65, da Lei nº 
8.666/93. 

9.5.5. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando 
coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento 
ao contrato. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA 

10.1. Será exigida a prestação de garantia pela CONTRATADA, no percentual de 3% (três por cento) 
do valor total do contrato, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-
garantia ou fiança bancária, a ser comprovada no prazo de 10 (dez) dias úteis a partir da data da 
celebração do contrato, prorrogados por igual período a critério da Ebserh.  

10.2. Sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, caso a CONTRATADA não apresente a 
comprovação da prestação da garantia no prazo fixado, a Ebserh fica autorizada a promover a 
retenção dos pagamentos para fins de atingir o valor total da garantia.  

10.3. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 
multa de 1% (um por cento) do valor da garantia por dia de atraso, observado o máximo de 25% (vinte 
e cinco por cento). 

10.4. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os 
incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.5. Somente será aceita a prestação de garantia que cubra, no mínimo, os seguintes riscos ou 
prejuízos decorrentes da execução do contrato: 

10.6. Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 
demais obrigações nele previstas;  

10.7. Prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato;  

10.8. As multas moratórias e compensatórias aplicadas à CONTRATADA. 

10.9. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado na Caixa Econômica Federal 
em conta específica com correção monetária, em favor da Ebserh. 

10.10.  Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 
pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Fazenda. 

10.11.  A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter validade 
durante toda a vigência do contrato. 

10.12. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do 
fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 



 

 

10.13. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 
ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 

10.14. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Ebserh, para compensação de 
prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da CONTRATADA, esta deverá 
proceder à respectiva reposição no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data em que tiver sido 
notificada. 

10.15. Após a execução e o encerramento do contrato, constatado o regular cumprimento de todas 
as obrigações a cargo da CONTRATADA, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, 
quando em dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à Ebserh. 

10.16. O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pelo 
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA. 

10.17. A Ebserh não executará a garantia nas seguintes hipóteses: 

10.17.1. Caso fortuito ou força maior; 

10.17.2. Alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações 
contratuais; 

10.17.3. Descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrente de atos ou fatos da 
Administração; ou 

10.17.4. Prática de atos ilícitos dolosos por servidores da Administração. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SUBCONTRATAÇÃO 

11.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto; 

11.2. O suporte técnico do fabricante não caracteriza subcontratação. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – MODELO DE GESTÃO 

12.1. Conforme item 16 do Termo de Referência. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 
1993. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebradas entre as partes contratantes poderão exceder 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

14.1. Conforme item 10 do Termo de Referência. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  



 

 

15.1. Conforme item 11 do Termo de Referência. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. Conforme item 17 do Termo de Referência. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – RESCISÃO 

17.1. O presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, 
de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas no Projeto Básico. 

17.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

17.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

17.4. Na forma do art. 79 da Lei 8.666/93, a rescisão deste Contrato poderá ser:  

17.4.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração; 

17.4.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja 
conveniência para a Administração; ou 

17.4.3. Judicial, nos termos da legislação. 

17.5. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente.  

17.6. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

17.6.1. Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 

17.7. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar: 

17.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

17.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

17.7.3. Indenizações e multas. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – VEDAÇÕES 

18.1. É vedado à CONTRATADA: 

18.1.1. Caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira; 

18.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

18.2. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução de obra ou 
serviço e do fornecimento de bens a eles necessários: 

18.2.1. O autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 



 

 

18.2.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou 
subcontratado; 

18.2.3. Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

18.3. As penas de interdição temporária de direito são a proibição de o condenado contratar com o 
Poder Público, de receber incentivos fiscais ou quaisquer outros benefícios, bem como de participar 
de licitações, pelo prazo de cinco anos, no caso de crimes dolosos, e de três anos, no de crimes 
culposos. 

18.4. A pessoa física ou entidade privada que detiver informações em virtude de vínculo de 
qualquer natureza com o poder público e deixar de observar o disposto nesta Lei estará sujeita às 
seguintes sanções: 

18.4.1. rescisão do vínculo com o poder público; 

18.4.2. suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
administração pública por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

18.4.3. As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas juntamente com a do 
inciso II, assegurado o direito de defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 
(dez) dias. 

18.5. Independentemente das sanções penais, civis e administrativas previstas na legislação 
específica, está o responsável pelo ato de improbidade sujeito às seguintes cominações, que podem 
ser aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato: 

18.5.1. perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, ressarcimento integral 
do dano, quando houver, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de oito a dez 
anos, pagamento de multa civil de até três vezes o valor do acréscimo patrimonial e proibição de 
contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 
indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo 
prazo de dez anos; 

18.5.2. na hipótese do art. 10, ressarcimento integral do dano, perda dos bens ou valores 
acrescidos ilicitamente ao patrimônio, se concorrer esta circunstância, perda da função pública, 
suspensão dos direitos políticos de cinco a oito anos, pagamento de multa civil de até duas vezes o 
valor do dano e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos 
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual 
seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos; 

18.5.3. ressarcimento integral do dano, se houver, perda da função pública, suspensão dos 
direitos políticos de três a cinco anos, pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da 
remuneração percebida pelo agente e proibição de contratar com o Poder Público ou receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos. 

18.5.4. perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de 5 (cinco) a 8 (oito) anos e 
multa civil de até 3 (três) vezes o valor do benefício financeiro ou tributário concedido. 

18.6. Na fixação das penas previstas nesta lei o juiz levará em conta a extensão do dano causado, 
assim como o proveito patrimonial obtido pelo agente. 



 

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – ANTINEPOSTISMO 

19.1. É vedada à contratada a nomeação ou qualquer outra forma de pactuação para prestação de 
serviços de pessoas que apresentem relação de parentesco com agente público exercente de cargo 
em comissão ou função de confiança ligado a EBSERH, nos termos do que estabelece o art.7º, do 
Decreto nº 7.203/10. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – ANTICORRUPÇÃO 

20.1. Para a execução deste Contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 
comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que 
seja, tanto por conta própria quanto através de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 
vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática 
ilegal ou de corrupção sob as leis de qualquer país, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto 
deste Contrato, ou de outra forma que não relacionada a este Contrato, devendo garantir, ainda, que 
seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma.  

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – PUBLICAÇÃO 

21.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – CASOS OMISSOS 

22.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
n° 8666, de 1993 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 
dos contratos. 

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – FORO 

23.1. As questões decorrentes da execução deste Contrato que não possam ser dirimidas 
administrativamente serão processadas e julgadas no foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do 
Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 

Brasília, _____ de _____________ de 2017. 

 

________________________________ 

Presidente - Ebserh 

 

 

____________________________________ 

DGPTI - Ebserh 

 

 

 

_______________________________ 

Contratada 

 

 



 

 

TESTEMUNHAS 

 

1º_________________________                            2º_________________________ 

CPF:                                                                           CPF:                                       

 


